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Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

ATVOS AGROINDUSTRIAL PARTICIPAÇÕES S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ: 08.842.690/0001-38

Relatório dos Administradores
Senhores acionistas: Atendendo determinações legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras resumidas dos exercícios findos em 31/03/2022, 31/03/2021 e 01/04/2020, acompanhadas das principais notas explicativas.
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Balanço patrimonial em 31 de março (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020 31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020
(reapresentado) (reapresentado) (reapresentado) (reapresentado)

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 12 65 76 1.165.917 441.799 122.498
Aplicações financeiras – – – 3.298 3.145 3.279
Contas a receber de clientes 6.928 1.554 1.836 92.116 85.833 96.323
Estoques 20.197 4.942 644 1.272.020 946.839 829.919
Ativo biológico – – – 710.123 535.805 299.687
Tributos a recuperar 2.634 2.058 1.411 236.310 211.609 290.424
Partes relacionadas 196.719 133.384 1.316.769 183.389 65.373 1.208.840
Outros créditos 4.608 2.616 66.349 82.283 104.171 193.406
Total do ativo circulante 231.098 144.619 1.387.085 3.745.456 2.394.574 3.044.376
Ativo não circulante
Aplicações financeiras – – – 12.984 12.303 19.413
Contas a receber de clientes – – – 9.622 6.888 12.048
Estoques – – – 280.707 326.166 364.932
Tributos a recuperar 49.777 173 173 175.977 75.049 69.417
Partes relacionadas 434.511 279.165 2.746.958 123.998 82.256 1.988.946
Depósitos judiciais 502 – – 36.432 44.822 48.515
Outros créditos 266 19 – 28.216 2.648 1.828

485.056 279.357 2.747.131 667.936 550.132 2.505.099
Investimentos 2.672.603 2.101.983 1.824.940 45.142 39.294 33.994
Imobilizado 2.119 1.341 1.106 6.234.990 6.646.228 7.226.293
Direito de uso 6.199 13.014 14.693 2.668.320 1.837.763 1.660.336
Intangível 136.183 132.672 130.035 1.703.619 1.795.571 1.818.097
Total do ativo não circulante 3.302.160 2.528.367 4.717.905 11.320.007 10.868.988 13.243.819

      
Total do ativo 3.533.258 2.672.986 6.104.990 15.065.463 13.263.562 16.288.195
¹ Plano de Recuperação Judicial

Controladora Consolidado
31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020 31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020

(reapresentado) (reapresentado) (reapresentado) (reapresentado)
Passivo e passivo a descoberto
Passivo circulante
Fornecedores 12.866 9.984 10.437 399.838 369.761 565.514
Fornecedores - sujeitos ao PRJ¹ 294 272 – 149.566 115.326 –
Empréstimos e financiamentos – – 21.312 43.362 51.445 447.475
Empréstimos e financiamentos - sujeitos ao PRJ¹ 31.682 – 2.372.174 159.402 – 11.250.818
Passivos de arrendamento 2.832 2.098 2.098 623.131 457.085 416.517
Salários e encargos 48.389 42.270 39 142.999 125.093 86.167
Tributos a recolher 4.102 3.579 2.137 44.184 63.088 50.184
Tributos parcelados – – – 8.993 21.132 14.447
Adiantamentos de clientes – 386.585 596.831 75.189 428.109 636.913
Partes relacionadas 9.810 12.698 9.119 69.855 37.636 90.798
Outros débitos – – 14 1.485 7.214 4.336
Total do passivo circulante 109.975 457.486 3.014.161 1.718.004 1.675.889 13.563.169
Passivo não circulante
Fornecedores - sujeitos ao PRJ¹ 380 544 – 176.096 230.652 –
Empréstimos e financiamentos – – – 328.264 360.787 –
Empréstimos e financiamentos - sujeitos ao PRJ¹ 2.315.151 2.437.675 – 11.827.643 11.305.996 207.731
Passivos de arrendamento 3.278 14.161 16.259 2.114.362 1.478.748 1.373.556
Tributos parcelados – – – – 7.554 8.503
Provisão para perda em investimentos 1.655.478 1.358.828 1.162.183 – – –
Provisão para contingências 700 – – 138.261 104.344 111.906
Imposto de renda diferido passivo 21 – – 219.803 142.189 138.499
Partes relacionadas 928.469 465.751 1.107.263 – – 70.296
Outros débitos – – – 23.224 18.862 9.411
Total do passivo não circulante 4.903.477 4.276.959 2.285.705 14.827.653 13.649.132 1.919.902
Total do passivo 5.013.452 4.734.445 5.299.866 16.545.657 15.325.021 15.483.071
Passivo a descoberto
Capital social 8.197.892 8.197.892 11.234.078 8.197.892 8.197.892 11.234.078
Reservas de capital 301.472 301.472 301.472 301.472 301.472 301.472
Reserva de incentivos fiscais 2.032.089 1.553.959 – 2.032.089 1.553.959 –
Ajuste de avaliação patrimonial (250.082) (705.459) (1.024.459) (250.082) (705.459) (1.024.459)
Prejuízos acumulados (11.761.565) (11.409.323) (9.705.967) (11.761.565) (11.409.323) (9.705.967)
Total do passivo a descoberto (1.480.194) (2.061.459) 805.124 (1.480.194) (2.061.459) 805.124
Total do passivo e do passivo a descoberto 3.533.258 2.672.986 6.104.990 15.065.463 13.263.562 16.288.195

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado do exercício (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021
(reapresentado) (reapresentado)

Receita operacional líquida 192.376 256.784 6.855.810 5.094.326
Custo dos produtos vendidos (193.809) (238.232) (4.965.351) (4.175.962)
Lucro (prejuízo) bruto (1.433) 18.552 1.890.459 918.364
Despesas com vendas – – (8.964) (7.124)
Despesas administrativas e gerais (59.234) (32.959) (432.773) (382.778)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 969 585 (79.516) (19.901)
Lucro (prejuízo) antes do resultado das participações societárias e do resultado financeiro (59.698) (13.822) 1.369.206 508.561
Resultado de participações societárias 235.296 (307.926) 5.848 5.300
Receitas financeiras 327.201 438.203 185.608 739.509
Despesas financeiras (373.898) (265.851) (1.330.482) (1.391.289)
Resultado financeiro, líquido (46.697) 172.352 (1.144.874) (651.780)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 128.901 (149.396) 230.180 (137.919)
Imposto de renda e contribuição social correntes (2.992) (1) (26.678) (7.788)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (21) – (77.614) (3.690)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 125.888 (149.397) 125.888 (149.397)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação - em Reais 0,0000002 (0,0000002) 0,0000002 (0,0000002)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado abrangente (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021
(reapresentado) (reapresentado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 125.888 (149.397) 125.888 (149.397)
Outros resultados abrangentes:
Valores a serem posteriormente reconhecidos no resultado financeiro:
 Hedge de exportação - variação cambial 362.274 (143.438) 362.274 (143.438)
 Non-Deliverable Forward de exportação - Contratos a termo de câmbio – – – –
Valores reconhecidos no resultado financeiro:
 Hedge de exportação - variação cambial 93.103 462.438 93.103 462.438
Resultado abrangente do exercício 581.265 169.603 581.265 169.603

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixa (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021
(reapresentado) (reapresentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 125.888 (149.397) 125.888 (149.397)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 3.726 2.305 1.790.934 1.429.275
Ativos biológicos colhidos – – 539.339 342.504
Variação no valor justo de ativos biológicos – – (121.887) (10.174)
Resultado de participações societárias (235.296) 307.926 (5.848) (5.300)
Resultado de ativo imobilizado baixado – – 9.590 3.384
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidas 326.703 90.065 1.331.381 635.946
Constituição de provisão para contingências, líquidas 700 – 10.205 (1.983)
Imposto de renda e contribuição social 3.013 1 104.292 11.478
Provisão para perdas de crédito esperadas – – (5.117) 2.813
Provisão para redução ao valor de realização – – 17.159 (44.613)

224.734 250.900 3.795.936 2.213.933
Variações em:
Contas a receber de clientes (5.374) 282 (3.900) 12.837
Estoques (15.255) (4.298) (296.881) (33.541)
Tributos a recuperar (50.180) (647) (125.629) 73.183
Depósitos judiciais (502) – 8.390 3.693
Outros créditos (2.239) 63.714 12.312 88.415
Fornecedores 2.740 363 9.761 150.225
Salários e encargos 6.119 42.231 17.906 38.926
Tributos a recolher (934) 1.441 (23.335) 7.796
Tributos parcelados – – (19.693) 5.736
Provisão para contingências - liquidações – – (16.214) (17.642)
Adiantamento de clientes (386.585) (210.246) (352.920) (208.804)
Outros débitos – (14) (1.367) 12.329
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (227.476) 143.726 3.004.366 2.347.086
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos – (30.434) (23.012) (192.105)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.535) – (22.247) (2.680)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais - a transportar (229.011) 113.292 2.959.107 2.152.301
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais - de transporte (229.011) 113.292 2.959.107 2.152.301
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras – – (834) 7.244
 Empréstimos concedidos a (captados com) empresas do Grupo Atvos 241.149 (92.265) (127.540) 2.809.966
 Aquisições do imobilizado (1.097) (276) (246.057) (203.156)
 Aquisições do intangível (4.788) (3.222) (6.053) (4.058)
 Novos plantações de ativos biológicos – – (548.572) (259.707)
 Tratos culturais de ativo biológicos – – (591.770) (568.448)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicados nas) atividades de investimento 235.264 (95.763) (1.520.826) 1.781.841
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Redução de capital social – – – (3.036.186)
 Captações de empréstimos e financiamentos – 416.174 61.929 437.712
 Pagamento de operações de arrendamento e parcerias agrícolas (6.306) (2.990) (650.873) (469.542)
 Amortização de empréstimo e financiamentos - principal – (430.724) (125.219) (546.825)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicados nas) atividades de financiamento (6.306) (17.540) (714.163) (3.614.841)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (53) (11) 724.118 319.301
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 65 76 441.799 122.498
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 12 65 1.165.917 441.799
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (53) (11) 724.118 319.301

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do passivo a descoberto (Em milhares de reais)

Capital  
social

Reserva 
de capital

Reserva de  
incentivos fiscais

Ajuste de  
avaliação patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Passivo a  
descoberto

Saldos em 1º de abril de 2020 (reapresentado) 11.234.078 301.472 – (1.024.459) (9.705.967) 805.124
Redução de capital (3.036.186) – – – – (3.036.186)
Resultados abrangentes:
 Hedge de exportação - variação cambial (i) – – – 319.000 – 319.000
Constituição de reserva de incentivos fiscais (ii) – – 1.553.959 – (1.553.959) –
Prejuízo do exercício – – – – (149.397) (149.397)
Saldos em 31 de março de 2021 (reapresentado) 8.197.892 301.472 1.553.959 (705.459) (11.409.323) (2.061.459)
Resultados abrangentes:
 Hedge de exportação - variação cambial (i) – – – 455.377 – 455.377
Constituição de reserva de incentivos fiscais (ii) – – 478.130 – (478.130) –
Lucro líquido do exercício – – – – 125.888 125.888
Saldos em 31 de março de 2022 8.197.892 301.472 2.032.089 (250.082) (11.761.565) (1.480.194)
(i) Efeito reflexo da adoção da prática de hedge accounting pela controlada direta Atvos PAR, conforme Notas 2.7 e 30.
(ii) Trata-se de efeito reflexo dos valores contabilizados nas controladas diretas da Companhia, conforme detalhes na Nota 20 (d).

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: (a) A Atvos Agroindustrial Participações S.A. - Em recuperação judicial (“Atvos Par”, “Companhia” ou “Controladora”), tem como 
atividade preponderante a participação em companhias que atuam no setor sucroenergético a partir da cana-de-açúcar e biomassa, com suas atividades no 
país ou no exterior diretamente ou através de suas subsidiárias operacionais. A Companhia e suas subsidiárias são controladas indiretamente pela LSF10 Brazil 
U.S. Holdings LLC. (“LSF10”). (b) A Atvos Par, por intermédio de suas controladas diretas (conjuntamente “Grupo Atvos”), possui 9 unidades operacionais nos 
estados de São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás. Suas controladas diretas têm capacidade de moagem instalada de 34,2 milhões de toneladas 
de cana ano (considerando a Destilaria Alcídia S.A. (“DASA”), que atualmente está hibernada), tendo sido processadas 22,5 milhões na safra 21/22 (26,7 
milhões na safra 20/21). A Companhia apresentou passivo a descoberto (patrimônio líquido negativo) de R$1.480.194 em 31 de março de 2022. O Grupo Atvos 
vem implementando ações para melhoria da saúde financeira, aumento da produtividade e crescimento, destacando-se: (i) Aumento do nível de investimentos 
em formação de lavoura, buscando ganhos de produtividade e redução da idade média do canavial, (ii) melhoria nos indicadores qualitativos de tratos com o 
intuito de aumentar a longevidade e produtividade da cana soca, (iii) redução de custos agrícolas, principalmente na área de corte, transbordo e transporte de 
cana, (CTT), (iv) diluição dos custos fixos através do aumento de moagem nos anos vindouros e, consequentemente, redução da ociosidade das plantas 
industriais (v) implementação de programa estruturado de melhoria operacional (projeto Avante) e (vi) fortalecimento dos sistemas de informação e cyber 
security, dando mais robustez aos controles internos da Companhia e de suas controladas, bem como difusão das melhores práticas de conformidade, 
segurança da informação e governança corporativa. Adicionalmente, a controladora indireta da Companhia, Atvos Agroindustrial S.A. e suas controladas diretas, 
Agro Energia Santa Luzia S.A., Brenco Companhia Brasileira de Energia Renovável S.A., Destilaria Alcídia S.A., Pontal Agropecuária S.A., Rio Claro 
Agroindustrial S.A., Usina Eldorado S.A. e Usina Conquista do Pontal S.A. apresentaram em conjunto, em 29 de maio de 2019, Pedido de Recuperação Judicial 
na 1a Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo, com fundamento na Lei nº 11.101/2005 (“LRF”), com a finalidade de 
reestruturar financeiramente suas dívidas, com vistas a preservar a continuidade das operações, buscar o equilíbrio financeiro e, principalmente, reforçar o 
compromisso do Grupo Atvos com seus mais de 9 mil integrantes, suas famílias, comunidades, parceiros, fornecedores e clientes com quem a Companhia e 
suas controladas atuam conjuntamente. O Pedido foi autuado sob o nº 1050977-09.2019.8.26.0100 e distribuído ao Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo, que deferiu o processamento da Recuperação Judicial conforme decisão publicada no dia 07 de junho de 2019. 
No dia 20 de maio de 2020, o Grupo Atvos apresentou a versão final do Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) e em cumprimento à agenda da Assembleia 
Geral de Credores (“AGC”) colocou para votação a possibilidade de consolidação substancial do Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) de forma a apresentar 
apenas um Plano para todas as Recuperandas. Os credores aprovaram a consolidação substancial de 7 Recuperandas, sendo elas: Atvos Agroindustrial S.A., 
Atvos Agroindustrial Participações S.A., Brenco - Companhia Brasileira de Energia Renovável S.A., Destilaria Alcídia S.A., Pontal Agropecuária S.A., Rio Claro 
Agroindustrial S.A. e Usina Eldorado S.A. A recuperação judicial das Recuperandas Agro Energia Santa Luzia S.A. (“USL”) e Usina Conquista do Pontal S.A. 
(“UCP”) foi tratada em Planos Individuais, substancialmente equivalentes ao PRJ Consolidado das outras sete empresas. No dia 17 de agosto de 2020, foi 
proferida decisão judicial homologatória do PRJ Consolidado e dos planos individuais da USL e da UCP. A referida decisão foi publicada no dia 20 de agosto. 
Com a homologação, foram implementados os cronogramas de pagamentos a credores, além de outras ações previstas nos PRJ’s. (c) Plano de Recuperação 
Judicial: As principais premissas, por tipo de credor, que constam nos PRJ´s homologados e que estão refletidas nestas Demonstrações Financeiras, podem ser 
assim resumidas: • Créditos Trabalhistas: Não tiveram os valores e as condições originais de pagamento reestruturados pelo PRJ. • Classe II (Garantia Real): O 
montante correspondente a 54% dos Créditos de cada Credor com Garantia Real será pago de acordo com as seguintes condições: (i) carência de amortização 
de principal até dezembro 2022; (ii) juros de 115% da taxa DI, capitalizados anualmente, incidentes a partir da Data do Pedido de Recuperação Judicial; (iii) 
período de carência de pagamento de juros até março 2022 (sendo que serão pagos 50% dos juros trimestrais com vencimento em junho 2022, setembro 2022, 
dezembro 2022 e março 2023 e os 50% restantes serão capitalizados ao principal). A partir de março 2023 os juros serão pagos em 47 parcelas trimestrais; e 
(iv) amortização de principal em parcelas trimestrais sucessivas. O saldo correspondente a 46% dos Créditos de cada Credor com Garantia Real poderá ser 
utilizado pelos credores elegíveis para subscrição e integralização de Debêntures a serem emitidas pela Companhia. Caso o credor opte por subscrever as 
Debêntures, o saldo do crédito será corrigido pelo IPCA a partir da data do pedido de recuperação judicial até a data da efetiva integralização das Debêntures. 
A partir da data de sua emissão, a amortização ocorrerá quando da verificação de eventos de liquidez e dividendos da Atvos Par, sendo que as debêntures terão 
seu valor nominal unitário atualizado pela variação positiva do IPCA, e terão prazo de vencimento de 5 anos contados da data de sua emissão. Os créditos 
denominados em moeda estrangeira foram mantidos na moeda original para todos os fins de direito, em conformidade com o disposto no artigo 50, § 2º, da LRF, 
e serão liquidados em conformidade com as disposições deste Plano. • Classe III (Quirografário Financeiros): O montante correspondente a 39% dos Créditos 
de cada Credor Quirografário Financeiro será pago nas seguintes condições: (i) período de carência para amortização de principal até dezembro 2022, contados 
da Data de Homologação Judicial do Plano; (ii) juros equivalentes a 115% da taxa DI, capitalizados anualmente, incidentes a partir da Data do Pedido de 
Recuperação Judicial; (iii) período de carência de pagamento de juros até março 2022 (sendo que serão pagos 50% dos juros trimestrais com vencimento em 
junho 2022, setembro 2022, dezembro 2022 e março 2023 e os 50% restantes serão capitalizados ao principal). A partir de março 2023 os juros serão pagos 
em 47 parcelas trimestrais; e (iv) amortização de principal: parcelas trimestrais sucessivas. O saldo correspondente a 61% dos Créditos de cada Credor 
Quirografário Financeiro poderá ser utilizado pelos credores elegíveis para subscrição e integralização das debêntures a serem emitidas pela Companhia. Caso 
o credor opte por subscrever as Debêntures, o saldo do crédito será corrigido pelo IPCA a partir da data do pedido de recuperação judicial até a data da efetiva 
integralização das Debêntures. A partir da data de sua emissão, a amortização ocorrerá quando da verificação de eventos de liquidez e dividendos da Atvos Par, 
sendo que as debêntures terão seu valor nominal unitário atualizado pela variação positiva do IPCA, e terão prazo de vencimento de 5 anos contados da data 
de sua emissão. Os créditos denominados em moeda estrangeira foram mantidos na moeda original para todos os fins de direito, em conformidade com o 
disposto no artigo 50, § 2º, da LRF, e serão liquidados em conformidade com as disposições deste Plano. • Classe III (Quirografário Não Financeiros). Pagamento 
integral da seguinte forma: (i) incidência de juros equivalentes à TR desde a Data do Pedido até a data do pagamento sem correção; e (ii) amortização do crédito 
em 3 anos, contados da Data de Homologação Judicial do Plano, em 3 parcelas anuais sucessivas, sendo a primeira parcela devida em 12 meses contados da 
Data de Homologação Judicial do Plano, e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes. Na hipótese de que a totalidade de Créditos Quirografários Não 
Financeiros venha a ultrapassar o montante de R$ 450.000 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais), sem prejuízo aos valores até então pagos, o saldo 
remanescente de tais créditos passará a ser amortizado nas condições previstas para o montante correspondente a 39% dos Créditos de cada Credor 
Quirografário Financeiro (classe III), abaixo descritas. Esse regramento não se aplica a créditos inferiores a R$ 4.000 (quatro milhões de reais), que continuarão 
a ser pagos da seguinte forma: (i) incidência de juros equivalentes à TR desde a Data do Pedido até a data do pagamento sem correção; e (ii) amortização do 
crédito em 3 anos, contados da Data de Homologação Judicial do Plano, em 3 parcelas anuais sucessivas, sendo a primeira parcela devida em 12 meses 
contados da Data de Homologação Judicial do Plano, e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes. • Classe IV (Pequenas e Médias empresas). Opção 
A: Opção aos créditos de recebimento de R$ 50 (cinquenta mil reais) ou do valor total do crédito, o que for menor, em uma única parcela vencimento em 90 dias 
contados da Data de Homologação Judicial do Plano, mediante quitação integral do crédito concursal e considerando taxa de juros sem correção. Em novembro 
de 2020, 1,2 mil credores optaram por receber em uma única parcela, totalizando no pagamento de R$ 15.266. Opção B: Pagamento integral da seguinte forma: 
(i) incidência de juros equivalentes à TR desde a Data do Pedido até a data do pagamento; e (ii) amortização do crédito em 3 anos, contados da Data de 
Homologação Judicial do Plano, em 3 parcelas anuais sucessivas, sendo a primeira parcela devida em 12 meses contados da Data de Homologação Judicial do 
Plano, e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes. Em agosto de 2021, ocorreu o pagamento da primeira parcela dos credores classe III (quirografários 
não financeiros), credores classe IV (Pequenas e Médias empresas), que estão na Opção B. O valor total pago foi de R$146.494 referente a 2.778 credores. 
• Créditos Extraconcursais Aderentes: O montante correspondente a no máximo 80% dos Créditos de cada Credor Extraconcursal aderente será pago de acordo 
com as seguintes condições: (i) período de carência de amortização de principal até dezembro de 2022 e de pagamento de juros até março 2022 (sendo que 
serão pagos 50% dos juros trimestrais com vencimento em junho 2022, setembro 2022, dezembro 2022 e março 2023 e os 50% restantes serão capitalizados 
ao principal); (ii) após período de carência, principal amortizado em parcelas trimestrais sucessivas; e (iii) a partir de março 2023, pagamento dos juros em 47 
parcelas trimestrais sucessivas. A dívida foi atualizada por juros de 115% da taxa DI, capitalizados anualmente, incidentes a partir da Data do Pedido de 
Recuperação Judicial; O saldo correspondente a no mínimo 20% dos Créditos de cada Credor extraconcursal aderente poderá ser utilizado pelos credores 
elegíveis para subscrição e integralização de Debêntures a serem emitidas pela Companhia. A partir da integralização, a amortização ocorrerá quando da 
verificação de eventos de liquidez e dividendos da Atvos Par, considerando taxa de juros equivalente IPCA, incidentes a partir da Data do Pedido de Recuperação 
Judicial e prazo de 5 anos. (d) Possíveis efeitos da pandemia provocada pelo Coronavírus (COVID-19) e do conflito Rússia-Ucrânia nas demonstrações 
financeiras: Coronavírus (COVID-19): Em 10 de março de 2020 e em 16 de abril de 2020, a Comissão de Valores Mobiliários emitiu Ofício Circular nº 02/2020 e 
nº 03/2020 (“OFÍCIOCIRCULAR/CVM/SNC/SEP/nº 02/2020 e nº 03/2020”), respectivamente, sobre eventuais efeitos que o Coronavírus poderia trazer para os 
negócios das Companhias e seus respectivos reflexos nas demonstrações financeiras, no qual destaca a importância das Companhias e seus Auditores 
Independentes considerarem cuidadosamente os impactos da Covid-19 em seus negócios e os riscos e incertezas aos quais estão expostas. Referidas 
orientações foram reforçadas pela CVM nos Ofícios Circulares nº 01/2021 e 01/2022, emitidos respectivamente em 29 de janeiro de 2021 e 1º de fevereiro de 
2022, que tratam de aspectos relevantes a serem observados na elaboração das Demonstrações Financeiras. Neste sentido, a Companhia esclarece que, 
considerando as atuais informações e dados a respeito dos potenciais impactos da Pandemia da Covid-19 em suas atividades e na de suas controladas, entende 
não existir, neste momento, efeitos relevantes que impactem as demonstrações financeiras, a continuidade dos negócios e/ou às estimativas contábeis. Aspectos 
sobre a continuidade estão diretamente relacionados a PRJ anteriormente comentada. Não obstante, a administração segue monitorando de forma diligente 
toda e qualquer informação a respeito do tema, e permanece avaliando potenciais impactos no mercado de forma geral, incluindo, mas não limitados à eventual 
necessidade de revisão das projeções e estimativas, assim como a realização dos ativos não circulantes (ágio, imobilizado e impostos diferidos ativos) que são 
base para elaboração das demonstrações financeiras da Companhia. Conflito Rússia-Ucrânia: O conflito entre a Rússia e a Ucrânia tem impactado o cenário 
global e, nesse contexto, o setor sucroenergético, podendo afetar a disponibilidade e preço de insumos, principalmente de fertilizantes, petróleo e outras 
commodities, além do aumento das taxas de juros e da inflação, dos custos de fretes, dentre outros, podendo impactar a Companhia com efeitos reflexos nos 
seus custos dos insumos produtivos e nas despesas de vendas. Até o momento, contudo, os efeitos do conflito Rússia-Ucrânia não causaram impactos 
significativos nas operações da Companhia ou no valor justo de seus ativos e passivos. A administração da Companhia está monitorando a situação, e até o 
momento não identificou alterações em suas estimativas contábeis que possam gerar perdas demonstrações financeiras da Companhia. (e) Renovabio: Foi 
instituído pelo Governo Federal através da Lei 13.576/2017. O principal instrumento do RenovaBio é o estabelecimento de metas nacionais anuais de 
descarbonização para o setor de combustíveis, de forma a incentivar o aumento da produção e da participação de biocombustíveis na matriz energética de 
transportes do país. As metas nacionais de redução de emissões para a matriz de combustíveis foram definidas para o período de 2019 a 2029 pela Resolução 
CNPE nº 15, de 24 de junho de 2019, sendo anualmente desdobradas em metas individuais compulsórias para os distribuidores de combustíveis, conforme suas 
participações no mercado de combustíveis fósseis, nos termos da Resolução ANP nº 791/2019, de 12 de junho de 2019. Por meio da certificação da produção 

de biocombustíveis são atribuídas as notas para cada produtor e importador de biocombustível, em valor inversamente proporcional à intensidade de carbono 
do biocombustível produzido (Nota de Eficiência Energético-Ambiental). A nota reflete exatamente a contribuição individual de cada agente produtor para a 
mitigação de uma quantidade específica de gases de efeito estufa em relação ao seu substituto fóssil (em termos de toneladas de CO² equivalente). Além da 
nota, o processo de certificação da produção de biocombustíveis leva em conta a origem da biomassa energética matéria-prima do biocombustível. No caso de 
biomassa produzida em território nacional somente pode ser considerada a produzida em imóvel com Cadastro Ambiental Rural (CAR) ativo ou pendente e sem 
ocorrência de supressão de vegetação nativa a partir dos marcos legais do RenovaBio (volume elegível). O biocombustível comercializado dá origem ao CBIO, 
na proporção estabelecida conforme nota estabelecida para o produtor. As controladas diretas da Companhia comercializaram, na safra 21/22, 1,9 milhões de 
CBIOs (2,4 milhões na safra 20/21) com impacto de R$ 109.739 (R$ 103.093 em 31 de março de 2021) na receita bruta consolidada (ano-safra). (f) Gestão de 
riscos climáticos: Assim como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, o Grupo Atvos está sujeito a riscos climáticos, dentre eles o risco de secas 
prolongadas, geadas e incêndios. Para mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia realiza o monitoramento constante desses riscos, bem como adota 
medidas mitigatórias, caso venham a ocorrer. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: Base de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, 
relacionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A 
Administração da Companhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras de 31 de março de 2022, em 1 de agosto de 2022. 2.1. Resumo das 
principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
práticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e no caso de ativos financeiros disponíveis para 
venda, outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) e ativos biológicos são ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. Além 
disso, a sua preparação requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e exercício de julgamento por parte da administração no processo de aplicação 
das práticas contábeis da Companhia e de suas controladas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras. Para os ativos que requerem mensuração e apresentação de 
acordo com o seu valor justo ou teste de redução ao valor recuperável - impairment (estoques, ativos biológicos, imobilizado e intangível, incluindo o ágio), a 
Companhia informa que considerou os impactos econômicos e financeiros projetados em função da COVID-19, nas premissas utilizadas em seus referidos 
cálculos. Todos os efeitos decorrentes desta mensuração foram considerados nas demonstrações financeiras. 2.3. Consolidação: a) Demonstrações financeiras 
consolidadas: As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: i) Controladas: São todas as entidades 
nas quais a Companhia possui, direta ou indiretamente, o poder de governança nas políticas financeiras e operacionais com objetivo de auferir benefícios de 
suas atividades e nas quais normalmente há uma participação societária superior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto são levados em 
consideração, quando aplicável, na determinação do controle. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações consolidadas a 
partir da data em que tem início o controle até a data em que este deixa de existir. A Companhia e suas controladas utilizam o método de contabilização da 
aquisição para registrar as combinações de negócios, exceto quando indicado de outra forma. Os saldos dos ativos e passivos incorridos e instrumentos 
patrimoniais emitidos pela Companhia são transferidos para a aquisição de uma controlada a valor justo. Os saldos transferidos incluem o valor justo de algum 
ativo ou passivo resultante de um contrato de contraprestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado 
do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são 
mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A participação dos acionistas não controladores, que é determinada em cada aquisição 
realizada, é reconhecida, pelo seu valor justo ou pela parcela proporcional da participação desses não controladores no valor justo de ativos líquidos, conforme 
a respectiva combinação de negócios. O excesso dos ativos e passivos transferidos e do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial 
anterior na empresa adquirida em relação ao valor justo da participação da Companhia ou de suas controladas no grupo de ativos líquidos identificáveis 
adquiridos é registrada como ágio (goodwill). Nas aquisições em que se atribui valor justo aos acionistas não controladores, a determinação do ágio inclui 
também o valor de qualquer participação não controladora na empresa adquirida e o ágio é determinado, considerando a participação da Companhia ou suas 
controladas e dos não controladores. Quando os ativos e passivos transferidos de valor menor que o valor justo dos ativos líquidos da empresa adquirida, a 
diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado do exercício. Transações, saldos e ganhos não realizados em operações com e entre as 
empresas controladas são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela controladora. ii) Entidades consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações financeiras da Companhia e 
de suas controladas diretas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias, em 31 de março:

Sede (País/UF) 31/03/2022 31/03/2021
Controladas diretas
Agro Energia Santa Luzia S.A. (“Santa Luzia”) (i) Brasil/MS 100,00% 100,00%
Brenco Companhia Brasileira de Energia Renovável S.A. (“Brenco”) (i) Brasil/SP 100,00% 100,00%
Destilaria Alcídia S.A. (“DASA”) (i) Brasil/SP 100,00% 100,00%
Odebrecht Agroindustrial International Corp. (“ODB Int.”) Ilhas Virgens Britânicas 100,00% 100,00%
Pontal Agropecuária S.A. (“Pontal”) (i) Brasil/SP 100,00% 100,00%
Rio Claro Agroindustrial S.A. (“Rio Claro”) (i) Brasil/GO 100,00% 100,00%
Usina Eldorado S.A. (“Eldorado”) (i) Brasil/MS 100,00% 100,00%
Usina Conquista do Pontal S.A. (“UCP”) (i) Brasil/SP 100,00% 100,00%
(i) Empresa em Recuperação Judicial, conforme mencionado na Nota 1. As principais atividades das controladas diretas são: DASA, Eldorado e UCP: tem como 
atividades principais o cultivo e industrialização de cana-de-açúcar para produção e comercialização no mercado interno e externo de etanol, açúcar VHP, além 
da cogeração e comercialização de energia elétrica a partir da biomassa. DASA, atualmente, tem concentrado suas atividades na produção e venda de cana-de-
açúcar. Pontal: tem por objeto social o cultivo e industrialização de cana-de-açúcar para produção e comercialização no mercado interno e externo de etanol e 
açúcar VHP, além da cogeração de energia elétrica a partir da biomassa, podendo ainda participar em outras empresas. Atualmente encontra-se em fase não 
operacional. Brenco, Rio Claro e Santa Luzia: tem como atividades principais o cultivo e industrialização de cana-de-açúcar para produção e comercialização 
no mercado interno e externo de etanol, além da cogeração e comercialização de energia elétrica a partir da biomassa. ODB Int.: Off shore que tem como 
atividade principal a revenda de açúcar e etanol das controladas da Companhia no mercado externo. b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. 2.4. Conversão de moeda estrangeira: a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia e de cada uma de suas controladas são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia e suas controladas. b) Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, 
na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final 
do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando relacionados 
aos instrumentos designados em operações de hedge de fluxo de caixa, quando são incluídos na conta de “Ajuste de avaliação patrimonial” no passivo a 
descoberto. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e financiamentos, quando não relacionados às operações de hedge de fluxo de 
caixa, são registrados na demonstração do resultado, dentro do resultado financeiro, nas rubricas, “Juros passivos”, “Variação cambial passiva (ou ativa)” e 
“Variação monetária passiva (ou ativa)”. Os rendimentos de caixa e equivalentes de caixa são registrados na demonstração do resultado, na conta de “Receitas 
financeiras”, nas rubricas, “Rendimento com aplicações financeiras”. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa:  Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, e com risco insignificante de 
mudança de valor. 2.6. Estoques: São demonstrados ao custo médio das compras, produção ou pelos valores dos adiantamentos, ajustados, quando necessário, 
por provisão para perda estimada na sua realização. Os gastos com manutenção, desde que não passíveis de capitalização, e a depreciação de máquinas e 
equipamentos agrícolas e industriais, incorridos no período de entressafra, são registrados nos Estoques e apropriados ao custo de produção de cada produto no 
decorrer da próxima safra. 2.7. Ativos intangíveis: a) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição 
de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. Os ágios foram contabilizados nas controladas antes de 31 de 
março de 2009, ou seja, antes da alteração ocorrida nas práticas contábeis, e é representado pela diferença entre o valor pago e o patrimônio líquido contábil da 
empresa adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado nas demonstrações consolidadas como “Ativo intangível”. Caso seja apurado deságio, o 
montante é registrado como ganho no resultado do exercício, na data de aquisição da empresa. O ágio é testado anualmente para verificar sua recuperabilidade 
(teste de impairment) e contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não 
são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado às 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou grupo de UGCs, para fins de teste de impairment, dependendo do beneficiário da combinação de negócios da qual o 
ágio se originou. A administração da Companhia considera que cada polo industrial (três ao todo) corresponde à uma UGC, constituída por duas ou três unidades 
industriais, que operam de forma coordenada. b) Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável ou expectativa de utilização 
do ativo. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos, e os de desenvolvimento que são diretamente 
atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos de desenvolvimento 
de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada ou expectativa de utilização do ativo. 2.8. Imobilizado: As terras 
compreendem as propriedades rurais onde são cultivadas as lavouras de cana-de-açúcar e onde estão instaladas as unidades fabris e administrativas das 
controladas e não sofrem efeito de depreciação. As plantas de produção (plantas que serão utilizadas como suprimento de produtos), de acordo com o CPC27, 
são contabilizadas de forma semelhante a uma máquina em um processo produtivo e, portanto, classificadas como ativo imobilizado sendo mensuradas ao custo 
menos depreciação acumulada e perda por impairment. Edifícios e benfeitorias correspondem, substancialmente, às construções dos prédios da indústria, da 
sede administrativa e de outras benfeitorias em imóveis rurais. As máquinas e equipamentos agrícolas correspondem aos custos de aquisição de 



www.diariodenoticias.com.brPÁGINA 8 • SÃO PAULO, TERÇA-FEIRA 16 DE AGOSTO DE 2022
DE SÃO PAULO

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2022 da Atvos Agroindustrial Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

máquinas e equipamentos agrícolas utilizados nas atividades de plantio, tratos culturais e colheita. Os bens do ativo imobilizado são demonstrados pelo custo 
histórico deduzida a depreciação acumulada, conforme facultado pela Lei nº 11.638/07 e pelo Pronunciamento CPC 13 - “Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07”. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil, identificado, de itens ou 
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos, exceto quando 
ocorridos no período de entressafra, quando são classificados em Estoques, na conta “Custos a apropriar do período de entressafra”, e apropriados ao custo de 
produção durante a safra seguinte. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil 
de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.10). Ganhos 
e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos 
reavaliados são vendidos, os valores incluídos na reserva de reavaliação são transferidos para a conta de prejuízos acumulados. Os custos dos juros sobre 
recursos tomados para financiar a construção de ativos ou determinados projetos, qualificáveis, são capitalizados durante o período necessário para executar e 
preparar o ativo ou projeto para o uso pretendido, quando aplicável. 2.9. Ativos biológicos: Os ativos biológicos compreendem os custos com tratos culturais da 
cana soca e a diferença entre o custo contábil da lavoura e o seu valor justo, sendo amortizados no compasso da colheita. As premissas significativas utilizadas 
na determinação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas na Nota 8. O valor justo dos ativos biológicos é determinado no reconhecimento dos 
ativos e na data-base das demonstrações financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos é determinado pela diferença entre o valor 
justo no início e final do exercício, sendo registrado como custo dos produtos vendidos. 2.10. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida 
útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (UGCs). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados 
periodicamente para a análise de uma possível reversão do impairment. 2.11. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação dos recursos são reconhecidas 
como custo da transação, uma vez que seja provável que uma parte ou toda a dívida seja sacada. Nesse caso, a taxa é diferida até que a liquidação ocorra. 
Quando não houver evidências da probabilidade de liquidação de parte ou da totalidade da dívida, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de 
serviços de liquidez e Instrumentos financeiros, inclusive debêntures, que são obrigatoriamente resgatáveis em uma data específica são classificadas como 
passivo. A remuneração sobre as debêntures é reconhecida na demonstração do resultado como despesa financeira. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, inclusive nos casos de descumprimento contratual que impliquem no vencimento antecipado de todo o passivo, a menos 
que a Companhia e suas controladas tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por período superior a 12 meses após a data do balanço. 
2.12. Reconhecimento de receita: a) Venda de produtos: A receita compreende, substancialmente, o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia e de suas controladas. É apresentada líquida de impostos, fretes, devoluções, 
abatimentos e descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas da Companhia no caso do consolidado. A Companhia e suas controladas 
reconhecem a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança; quando é provável que fluirão benefícios econômicos futuros decorrentes da transação 
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. A Companhia e suas controladas baseiam suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. b) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda por impairment é identificada em relação a um contas a 
receber, reduz-se o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do 
instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira, que é 
calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 2.13. Direito de uso e passivos 
de arrendamento: A Companhia adotou a norma CPC 06 (R2) - Arrendamentos, e reconheceu o ativo de direito de uso e as obrigações de pagamentos dos 
contratos que se enquadram no escopo da norma, incluindo os contratos de parcerias agrícolas vigentes, apesar de possuírem natureza e características jurídicas 
distintas aos contratos de arrendamento. O ativo de direito de uso é apropriado ao resultado de acordo com a realização do contrato. O valor presente dos passivos 
é calculado de acordo com o saldo remanescente dos contratos, líquido de adiantamentos realizados. A taxa incremental utilizada equivale a taxa de juros real de 
empréstimos e financiamentos que tenham natureza semelhante, captados ou não pela Companhia. Contratos com vigência remanescente menor que 12 meses 
ou de valor imaterial não foram enquadrados no escopo da norma. Adicionalmente, a Companhia informa que não houve impacto de remensuração dos saldos a 
partir da Deliberação da CVM nº 859, pois os contratos não tiveram alterações decorrentes da COVID-19. 
3. Reapresentações das demonstrações financeiras: Após a emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes aos exercícios 
findos em 31 de março de 2021 e 2020, a administração identificou ajustes e reclassificações que afetam o balanço patrimonial em 31 de março de 2021 e 
2020, bem como as demonstrações do resultado, resultado abrangente, mutações do patrimônio líquido e os fluxos de caixa do exercício findo naquela data. 
Consequentemente, a Companhia está reapresentando as demonstrações financeiras compreendendo esses exercícios de acordo com o previsto no CPC 23 
- Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros. Os quadros a seguir demonstram os efeitos desses ajustes de reapresentação:
Balanço Patrimonial Controladora

Em 31 de março de 2021 Em 1º de abril de 2020

Nota
Originalmente  

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Originalmente  

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 65 – 65 76 – 76
Contas a receber de clientes (d), (g) 12.660 (11.106) 1.554 1.835 1 1.836
Estoques (g) 4.942 – 4.942 559 85 644
Tributos a recuperar 2.058 – 2.058 1.411 – 1.411
Partes relacionadas (d) 135.664 (2.280) 133.384 1.319.191 (2.422) 1.316.769
Outros créditos (g) 2.618 (2) 2.616 66.147 202 66.349
Total do ativo circulante 158.007 (13.388) 144.619 1.389.219 (2.134) 1.387.085
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 173 – 173 173 – 173
Partes relacionadas 279.165 – 279.165 2.746.958 – 2.746.958
Outros créditos 19 – 19 – – –

279.357 – 279.357 2.747.131 – 2.747.131
Investimentos (h), (j) 2.315.655 (213.672) 2.101.983 2.011.665 (186.725) 1.824.940
Imobilizado 1.341 – 1.341 1.106 – 1.106
Direito de uso (b) 11.625 1.389 13.014 5 14.688 14.693
Intangível (g) 132.672 – 132.672 118.661 11.374 130.035
Total do ativo não circulante 2.740.650 (212.283) 2.528.367 4.878.568 (160.663) 4.717.905
Total do ativo 2.898.657 (225.671) 2.672.986 6.267.787 (162.797) 6.104.990
Balanço Patrimonial Consolidado

Em 31 de março de 2021 Em 1º de abril de 2020

Nota
Originalmente  

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Originalmente  

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 441.799 – 441.799 122.498 – 122.498
Aplicações financeiras 3.145 – 3.145 3.279 – 3.279
Contas a receber de clientes (d), (e), (g) 208.203 (122.370) 85.833 153.855 (57.532) 96.323
Estoques (e), (f), (g) 946.900 (61) 946.839 826.492 3.427 829.919
Ativo biológico (g) 535.638 167 535.805 299.687 – 299.687
Tributos a recuperar (c), (d) 216.363 (4.754) 211.609 293.117 (2.693) 290.424
Partes relacionadas (d) 68.954 (3.581) 65.373 1.212.421 (3.581) 1.208.840
Outros créditos (g) 104.173 (2) 104.171 193.201 204 193.406
Total do ativo circulante 2.525.175 (130.601) 2.394.574 3.104.550 (60.175) 3.044.376
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 12.303 – 12.303 19.413 – 19.413
Contas a receber de clientes (d) – 6.888 6.888 – 12.048 12.048
Estoques 326.166 – 326.166 364.932 – 364.932
Tributos a recuperar (c), (g) 78.988 (3.939) 75.049 72.816 (3.399) 69.417
Partes relacionadas (g) 82.255 1 82.256 1.988.945 1 1.988.946
Depósitos judiciais (a) 366 44.456 44.822 – 48.515 48.515
Outros créditos (a) 1.843 805 2.648 1.831 (3) 1.828

501.921 48.211 550.132 2.447.937 57.162 2.505.099
Investimentos (h), (j) 102.388 (63.094) 39.294 113.762 (79.768) 33.994
Imobilizado 6.646.228 – 6.646.228 7.226.293 – 7.226.293
Direito de uso (b) 1.646.070 191.693 1.837.763 1.990.389 (330.053) 1.660.336
Intangível (g) 1.795.571 – 1.795.571 1.806.724 11.373 1.818.097
Total do ativo não circulante 10.692.178 176.810 10.868.988 13.585.105 (341.286) 13.243.819
Total do ativo 13.217.353 46.209 13.263.562 16.689.655 (401.461) 16.288.195
Balanço Patrimonial Controladora

Em 31 de março de 2021 Em 1º de abril de 2020

Nota
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Passivo e passivo a descoberto
Passivo circulante
Fornecedores (e), (g) 21.087 (11.103) 9.984 10.364 73 10.437
Fornecedores - sujeitos ao PRJ¹ 272 – 272 – – –
Empréstimos e financiamentos – – – 21.312 – 21.312
Empréstimos e financiamentos - sujeitos ao PRJ¹ – – – 2.372.174 – 2.372.174
Passivos de arrendamento (b) 3.548 (1.450) 2.098 5 2.093 2.098
Salários e encargos 42.270 – 42.270 39 – 39
Tributos a recolher (c), (e) 3.579 – 3.579 2.137 – 2.137
Adiantamentos de clientes 386.585 – 386.585 596.831 – 596.831
Partes relacionadas (g) 12.559 139 12.698 9.120 (1) 9.119
Outros débitos (g) – – – – 14 14
Total do passivo circulante 469.900 (12.414) 457.486 3.011.982 2.179 3.014.161
Passivo não circulante
Fornecedores - sujeitos ao PRJ¹ 544 – 544 – – –
Empréstimos e financiamentos - sujeitos ao PRJ¹ 2.437.675 – 2.437.675 – – –
Passivos de arrendamento (b) 8.424 5.737 14.161 – 16.259 16.259
Provisão para perda em investimentos (j) 1.339.439 19.389 1.358.828 1.083.407 78.776 1.162.183
Partes relacionadas 465.751 – 465.751 1.107.263 – 1.107.263
Total do passivo não circulante 4.251.833 25.126 4.276.959 2.190.670 95.035 2.285.705
Total do passivo 4.721.733 12.712 4.734.445 5.202.652 97.214 5.299.866
Passivo a descoberto (k)
Capital social 8.197.892 – 8.197.892 11.234.078 – 11.234.078
Reservas de capital 301.472 – 301.472 301.472 – 301.472
Reserva de incentivos fiscais 1.553.959 – 1.553.959 – – –
Ajuste de avaliação patrimonial (863.153) 157.694 (705.459) (1.182.153) 157.694 (1.024.459)
Prejuízos acumulados (11.013.246) (396.077) (11.409.323) (9.288.262) (417.705) (9.705.967)
Total do passivo a descoberto (1.823.076) (238.383) (2.061.459) 1.065.135 (260.011) 805.124
Total do passivo e do passivo a descoberto 2.898.657 (225.671) 2.672.986 6.267.787 (162.797) 6.104.990
¹ Plano de Recuperação Judicial
Balanço Patrimonial Consolidado

Em 31 de março de 2021 Em 1º de abril de 2020

Nota
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Passivo e passivo a descoberto
Passivo circulante
Fornecedores (e), (g) 381.421 (11.660) 369.761 565.692 (178) 565.514
Fornecedores - sujeitos ao PRJ¹ 115.326 – 115.326 – – –
Empréstimos e financiamentos 51.445 – 51.445 447.475 – 447.475
Empréstimos e financiamentos - sujeitos ao PRJ¹ – – – 11.250.818 – 11.250.818
Passivos de arrendamento (b) 440.126 16.959 457.085 469.267 (52.750) 416.517
Salários e encargos 125.093 – 125.093 86.167 – 86.167
Tributos a recolher (c), (e) 66.281 (3.193) 63.088 51.238 (1.054) 50.184
Tributos parcelados 21.132 – 21.132 14.447 – 14.447
Adiantamentos de clientes (d), (g) 441.687 (13.578) 428.109 640.402 (3.489) 636.913
Partes relacionadas (g) 37.636 – 37.636 90.796 2 90.798
Outros débitos (g) 7.214 – 7.214 4.399 (63) 4.336
Total do passivo circulante 1.687.361 (11.472) 1.675.889 13.620.701 (57.532) 13.563.169
Passivo não circulante
Fornecedores - sujeitos ao PRJ¹ 230.652 – 230.652 – – –
Empréstimos e financiamentos 360.787 – 360.787 – – –
Empréstimos e financiamentos - sujeitos ao PRJ¹ (g) 11.305.996 – 11.305.996 207.732 (1) 207.731
Passivos de arrendamento (b) 1.373.483 105.265 1.478.748 1.647.837 (274.281) 1.373.556
Tributos parcelados (g) 7.554 – 7.554 7.998 505 8.503
Provisão para contingências (a) 55.734 48.610 104.344 60.041 51.865 111.906
Imposto de renda diferido passivo (i) – 142.189 142.189 – 138.499 138.499
Partes relacionadas – – – 70.296 – 70.296
Outros débitos (g) 18.862 – 18.862 9.915 (504) 9.411
Total do passivo não circulante 13.353.068 296.064 13.649.132 2.003.819 (83.917) 1.919.902
Total do passivo 15.040.429 284.592 15.325.021 15.624.520 (141.449) 15.483.071
Passivo a descoberto (k)
Capital social 8.197.892 – 8.197.892 11.234.078 – 11.234.078
Reservas de capital 301.472 – 301.472 301.472 – 301.472
Reserva de incentivos fiscais 1.553.959 – 1.553.959 – – –
Ajuste de avaliação patrimonial (863.153) 157.694 (705.459) (1.182.153) 157.694 (1.024.459)
Prejuízos acumulados (11.013.246) (396.077) (11.409.323) (9.288.262) (417.705) (9.705.967)
Total do passivo a descoberto (1.823.076) (238.383) (2.061.459) 1.065.135 (260.011) 805.124
Total do passivo e do passivo a descoberto 13.217.353 46.209 13.263.562 16.689.655 (401.460) 16.288.195
¹ Plano de Recuperação Judicial
Demonstração do Resultado do Exercício Controladora Consolidado

Em 31 de março de 2021 Em 31 de março de 2021

Nota
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Receita operacional líquida (e) 256.784 – 256.784 5.103.571 (9.245) 5.094.326

Custo dos produtos e serviços vendidos
(b), (d),  

(e), (f), (g) (238.232) – (238.232) (4.230.600) 54.638 (4.175.962)
Lucro bruto 18.552 – 18.552 872.971 45.393 918.364
Despesas com vendas – – – (7.124) – (7.124)
Receitas (despesas) administrativas e gerais, líquidas (b) (33.981) 1.022 (32.959) (383.799) 1.021 (382.778)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (d) 588 (3) 585 (19.767) (134) (19.901)
Lucro (prejuízo) antes do resultado das 
 participações societárias e do resultado financeiro (14.841) 1.019 (13.822) 462.281 46.280 508.561
Resultado de participações societárias (h), (j) (328.995) 21.069 (307.926) – 5.300 5.300
Receitas financeiras (g) 238.200 200.003 438.203 176.816 562.693 739.509
Despesas financeiras (b), (g) (65.388) (200.463) (265.851) (802.334) (588.955) (1.391.289)
Resultado financeiro, líquido 172.812 (460) 172.352 (625.518) (26.262) (651.780)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 da contribuição social (171.024) 21.628 (149.396) (163.237) 25.318 (137.919)
Imposto de renda e contribuição social correntes (1) – (1) (7.788) – (7.788)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (i) – – – – (3.690) (3.690)
Prejuízo do exercício (171.025) 21.628 (149.397) (171.025) 21.628 (149.397)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Reservas  
de capital

Reserva de  
incentivos fiscais

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados

Total do 
passivo a  

descoberto
Saldos em 31 de março de 2020 (anteriormente apresentado) 11.234.078 301.472 – (1.182.153) (9.288.262) 1.065.135
Efeito de ajustes (k) – – – 157.694 (417.705) (260.011)
Saldos em 1º de abril de 2020 (reapresentado) 11.234.078 301.472 – (1.024.459) (9.705.967) 805.124
Saldos em 31 de março de 2021 (anteriormente apresentado) 8.197.892 301.472 1.553.959 (863.153) (11.013.246) (1.823.076)
Efeito de ajustes (k) – – – 157.694 (396.077) (238.383)
Saldos em 31 de março de 2021 (reapresentado) 8.197.892 301.472 1.553.959 (705.459) (11.409.323) (2.061.459)
Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado

Em 31 de março de 2021 Em 31 de março de 2021

Originalmente 
apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Originalmente 

apresentado

Correção  
de erros e  

reclassificações

Valores 
reapre- 

sentados
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
 atividades operacionais (4.747) 118.039 113.292 2.084.693 67.608 2.152.301
Fluxo de caixa utilizados nas atividades de investimento 20.968 (116.731) (95.763) (1.088.499) 2.870.340 1.781.841
Fluxo de caixa utilizados nas atividades de financiamento (16.232) (1.308) (17.540) (676.893) (2.937.948) (3.614.841)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (11) – (11) 319.301 – 319.301
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 76 – 76 122.498 – 122.498
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 65 – 65 441.799 – 441.799
Os motivos que resultaram na necessidade de reapresentação estão resumidos a seguir: (a) Identificação pela administração de erros na apresentação dos 
saldos de depósitos judiciais e da provisão para contingências, conforme CPC25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Anteriormente os 
depósitos judiciais encontravam-se incorretamente apresentados líquidos no balanço patrimonial das controladas, desconsiderando a análise analítica dos 
processos que os originaram. Também foram identificados certos depósitos judiciais em aberto de longa data e sem expectativa de realização, os quais foram 
baixados de forma retrospectiva. (b) Identificação pela administração da necessidade de correção da contabilidade de arrendamentos à luz do CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos, principalmente para inclusão de certos contratos anteriormente não registrados, substancialmente de parcerias agrícolas (apenas parte dos 
contratos haviam sido originalmente identificados), e correções às remensurações desses contratos para refletir as atualizações dos indicadores de correção 
associados ao Açúcar Total Recuperável - ATR. A Administração atualizou sua base dos contratos de arrendamento e reperformou novo cálculo de mensuração, 
desde a adoção inicial da norma. Os efeitos dos ajustes mencionados foram aplicados de forma retrospectiva, ajustando os saldos de direito de uso e os 
passivos de arrendamento. (c) Identificação pela administração de erros na apresentação de tributos a recuperar e a recolher das controladas e na segregação 
entre circulante e não circulante, conforme CPC 26 - Apresentação das demonstrações financeiras. Os efeitos dos ajustes mencionados foram aplicados de 
forma retrospectiva. (d) Identificação pela administração da necessidade de provisão/baixa de saldos de ativos, incluindo créditos fiscais cujo benefício havia 
expirado antes de 31/03/2021 (PIS/COFINS) e diferenças de conciliação entre saldos contábeis e obrigações acessórias (ICMS), além de valores a receber 
de clientes e empresas relacionadas, e saldos de adiantamentos de clientes (passivo). Na ótica das perdas de crédito esperadas à luz do CPC 48 - Instrumentos 
financeiros, e do valor recuperável (créditos fiscais) à luz do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, os fatos geradores desses ajustes existia 
antes do encerramento do exercício anterior, sendo os ajustes aplicados de forma retrospectiva. Para referência, os principais valores ajustados no contas a 
receber, ativo circulante e não circulante, possuem as seguintes naturezas: (i) baixa de contas a receber incobráveis R$ 66.823 (R$ 11.547, em 31 de março 
de 2020); (ii) provisão para perdas de créditos esperadas de clientes R$ 1.232 (R$ 146, em 31 de dezembro de 2020) e de partes relacionadas R$ 30.608 
(R$ 29.028, em 31 de março de 2020); (iii) vendas faturadas e não entregues R$ 16.819 (R$ 4.909, em 31 de março de 2020), conforme item “e” abaixo.  
(e) Identificação pela administração de vendas, principalmente etanol, na modalidade CIF (“Cost, Insurance and Freight”) cujo controle dos produtos, à luz do 
CPC 47 - Receita de contrato com o cliente, havia sido transferido aos clientes finais após 31/03/2021 e cuja receita, deduções da receita e custos haviam sido 
reconhecidos indevidamente quando da emissão das notas fiscais de venda, com efeitos aos saldos correspondentes. A correção desse ajuste também 
resultou em correção aos estoques, custos dos produtos e serviços vendidos e tributos a recolher em função da reversão dessas vendas. (f) Identificação pela 
administração da necessidade de provisão de estoques obsoletos e com giro lento no ano corrente, substancialmente itens de almoxarifado, mas que de 
acordo com as políticas contábeis da Companhia já deveriam ter sido provisionados antes do encerramento do exercício anterior. Foi adotada a abordagem 
retrospectiva para correção desse valor. (g) Identificação pela administração erros na classificação e/ou apresentação líquida de saldos ativos e passivos e em 
linhas do resultado (principalmente entre receitas e despesas financeiras), para melhor apresentação segundo a natureza dos saldos, conforme CPC26 - 
Apresentação das demonstrações financeiras. Os efeitos foram aplicados de forma retrospectiva. (h) Identificação pela administração da necessidade de 
correção na mensuração do investimento no Centro de Tecnologia Canavieira - CTC, avaliado pelo método de equivalência patrimonial à luz do CPC18 (R2) 
- Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, que não se encontrava atualizado com as informações financeiras 
mais recentes da investida, com efeitos aos saldos correspondentes. (i) Identificação pela administração da necessidade de correção na mensuração dos 
impostos diferidos ativos e passivos, à luz do CPC 32 - Tributos sobre o lucro, principalmente em função dos efeitos dos ajustes de reapresentação anteriormente 
descritos, com efeitos aos saldos correspondentes. (j) Identificação pela administração da necessidade de correção, na controladora, dos investimentos e 
resultado de equivalência patrimonial das controladas (usinas) decorrentes dos efeitos dos ajustes de reapresentação anteriormente mencionados, oriundos 
das controladas da Companhia, com efeitos aos saldos correspondentes. (k) No passivo a descoberto, os efeitos foram decorrentes dos efeitos dos ajustes de 
reapresentação sobre o resultado do período de comparação apresentados na Demonstração do Resultado do Exercício e sobre os efeitos sobre os saldos 
de abertura (prejuízos acumulados) em 1º de abril de 2020, além da identificação pela administração, à luz do CPC 48 - Instrumentos financeiros, da 
necessidade de desreconhecimento de parte do resultado da contabilidade de hedge (hedge accounting) mantido indevidamente como componente do ajuste 
de avaliação patrimonial (AAP) no patrimônio líquido da Companhia, quando da perda de relação entre objeto de hedge (exportações altamente prováveis) e 
o instrumento de hedge (debêntures indexadas ao dólar americano) em 2019, na ocasião do pedido de recuperação judicial, quando houve a suspensão do 
pagamento dessa dívida e uma nova designação de hedge foi efetuada, sem a reciclagem dos valores então acumulados no AAP para o resultado do exercício. 
Considerando que o impacto de referida reapresentação é anterior 1º de abril de 2020 (saldo de abertura), a correção resultou resulta na reclassificação dentro 
do passivo a descoberto entre AAP e prejuízos acumulados, sem efeito aos resultados cobertos pelos períodos de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos em três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor.
a) Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

Rendimento  
anual 31.03.2022 31.03.2021

Rendimento  
anual 31.03.2022 31.03.2021

Caixa e bancos - no Brasil – 6 24 – 1.955 4.848
Aplicações financeiras: no Brasil:
CDB – – – 100% CDI 1.060.417 411.713
Fundos de investimento – – – (i) 92.730 21.543
Compromissada – – – 90% CDI 9.023 2.490

– – 1.162.170 435.746
Caixa e bancos - no exterior  (moeda estrangeira): - 6 41 1.792 1.205

12 65 1.165.917 441.799
(i) Correspondem a aplicações em fundos de renda fixa administrados por instituições financeiras de primeira linha, os quais são geridos por quotas, a critério 
unicamente da Companhia, com rendimentos e liquidez diários.
b) Aplicações financeiras: Consolidado
Valor justo por meio do resultado Rendimento anual 31.03.2022 31.03.2021
Aplicações no Brasil:
CDB 98,78% CDI 11.896 11.292
Fundos de investimento (i) 4.386 4.156
Ativo não circulante 16.282 15.448
Ativo circulante (3.298) (3.145)
Ativo não circulante 12.984 12.303
(i) Correspondem a aplicações em fundos de renda fixa administrados por instituições financeiras de primeira linha, os quais são geridos por quotas, a critério 
unicamente da Companhia, com rendimentos diários e vencimentos superiores a 3 meses. 
5. Estoques: Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou produção, ajustados, quando necessário, por provisão para redução aos valores 
de realização. Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020 31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
(reapre- 

sentado)
Produtos acabados e em elaboração 20.197 4.942 644 300.985 192.778 170.860
Adiantamentos - compras de cana-de-açúcar (i) – – – 444.013 436.062 483.997
Adiantamentos - compra de insumos e outros – – – 3.591 2.879 3.913
Custos a apropriar do período de entressafra (ii) – – – 649.533 505.285 451.585
Almoxarifado de insumos, materiais auxiliares e manutenção (iii) – – – 184.211 148.448 141.556
Provisão para perdas nos estoques – – – (29.606) (12.447) (57.060)

20.197 4.942 644 1.552.727 1.273.005 1.194.851
Ativo circulante (20.197) (4.942) (644) (1.272.020) (946.839) (829.919)
Ativo não circulante – – – 280.707 326.166 364.932
(i) Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açúcar estão relacionados aos contratos de parceria agrícola e fornecedores de cana-de-açúcar. A 
classificação entre circulante e não circulante leva em consideração a expectativa da administração quanto à realização desses saldos, mediante a entrega 
futura de cana-de-açúcar desses parceiros. (ii) Referem-se a gastos com manutenção e depreciação de máquinas e equipamentos agrícolas e industriais, 
incorridos no período de entressafra, que serão apropriados no resultado da safra seguinte, conforme descrito na Nota 2.6. (iii) Os estoques de almoxarifado 
de insumos, materiais auxiliares e manutenção consideram a previsão de utilização e consumo segundo a projeção de plantio e moagem do próximo ciclo, e 
o aumento está em 2022 está relacionado ao aumento dos custos de certos insumos e a antecipação das aquisições frente ao exercício anterior. 
6. Ativos biológicos: Os ativos biológicos correspondem aos produtos agrícolas em desenvolvimento (cana em pé) produzidos nas lavouras de cana-de-
açúcar (planta portadora), que serão utilizados como matéria-prima na produção de açúcar e etanol no momento da sua colheita. Esses ativos são mensurados 
pelo valor justo menos as despesas de vendas. A mensuração do valor justo do ativo biológico está classificada como nível 3 - Ativos e passivos cujos preços 
não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou ilíquido. O valor justo 
dos ativos biológicos foi determinado utilizando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado, considerando basicamente: a) Entradas de caixa obtidas por 
meio de cálculos que consideram: (i) produtividade da cana-de-açúcar na safra, medida em tonelada; (ii) nível de concentração de açúcar (Açúcar Total 
Recuperável (“ATR”)) esperado para as safras futuras; (iii) valor do ATR por tonelada de cana, calculado conforme metodologia do CONSECANA (Conselho 
dos produtores de cana-de-açúcar, açúcar e álcool do Estado de São Paulo), que leva em consideração o mix de produção, no mercado, de açúcar e etanol 
(hidratado e anidro) e os preços futuros esperados para cada um destes produtos; e b) Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários 
para que ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos com a Colheita/Corte, Transbordo e Transporte - CTT; 
(iii) custo de capital (terras, máquinas e equipamentos); (iv) custos de arrendamento e parceria agrícola (passivos de arrendamento); e (v) impostos incidentes 
sobre o fluxo de caixa positivo. Com base na estimativa de receitas e custos, determina-se o fluxo de caixa a ser gerado, considerando-se uma taxa de 
desconto que objetiva definir o valor presente dos ativos biológicos. As variações no valor justo são registradas como ativo biológico no ativo circulante tendo 
como contrapartida a conta “custo dos produtos vendidos” na demonstração do resultado. A amortização das variações do valor justo dos ativos biológicos é 
realizada de acordo com a colheita da cana-de-açúcar. As principais premissas foram utilizadas na determinação do referido valor justo:

Consolidado
31.03.2022 31.03.2021

Área total estimada de colheita (ha) 251.285 284.886
Produtividade prevista (ton/ha) 62,89 62,95
Quantidade de ATR por ton, de cana-de-açúcar (kg) 137,10 133,06
Preço médio projetado de ATR (R$) 1,0470 0,8384
Na demonstração financeira atual, a taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor justo dos ativos biológicos é de 11,17% a.a. (9,17% a.a. em 31 de março 
de 2021). O modelo e as premissas utilizadas na determinação do valor justo representam a melhor estimativa da administração na data das demonstrações 
financeiras. A amortização das variações do valor justo dos ativos biológicos é realizada de acordo com a colheita. Durante exercício findo em 31 de março de 
2022, a Companhia revisou as premissas utilizadas para o cálculo do ativo biológico, cujo principal impacto foi o aumento de preço do ATR médio, influenciado 
pelo preço do etanol e do açúcar VHP, em linha com o que vem sendo observado nos últimos meses, assim como pelo efeito da volatilidade do dólar. Como 
resultado, a valorização do ativo biológico em 31 de março de 2022 foi assim determinada:
a) Composição: Consolidado

31.03.2022 31.03.2021
Custo Amortização acumulada Líquido Líquido

(reapresentado)
Ativo biológico (lavoura cana-de-açúcar) 2.110.006 (1.521.861) 588.145 531.276
Valor justo (lavoura cana-de-açúcar) 752.376 (630.488) 121.888 4.529
Ativo biológico (lavoura demais culturas) (i) 5.720 (5.630) 90 –

2.868.102 (2.157.979) 710.123 535.805
As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes de mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios 
florestais e outras forças naturais. Por consequência dessas exposições, os resultados das safras futuras poderão ser afetados, aumentados ou reduzidos. c) 
Análise de sensibilidade do valor justo: A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de março de 2022, a título de análise de 
sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção 
de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da 
tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de R$ 114.524. Com relação ao volume de produção, uma variação (para mais ou para menos) de 
5%, resultaria em um aumento ou redução de R$ 87.439. 
7. Imobilizado: O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva. A depreciação é calculada pelo método linear, onde para os equipamentos de produção é utilizado o método de depreciação acelerada, 
respeitando o período de moagem. Gastos com manutenção que implicam em prolongamento da vida útil econômica dos bens do ativo imobilizado são 
capitalizados, e itens que se desgastam durante a safra são ativados por ocasião da reposição respectiva e depreciados durante o período da safra seguinte. 
Gastos com manutenção sem impacto na vida útil econômica dos ativos são reconhecidos como despesa quando realizados. Os itens substituídos são 
baixados. Lavouras de cana-de-açúcar correspondem às plantas portadoras que são exclusivamente utilizadas para cultivar a cana-de-açúcar. A cana-de-
açúcar é classificada como cultura permanente, cujo ciclo produtivo economicamente viável tem, em média, de seis a oito anos após o seu primeiro corte. Os 
custos dos encargos sobre empréstimos e financiamentos tomados para financiar a construção do imobilizado são capitalizados durante o período necessário 
para executar e preparar o ativo para uso pretendido.
a) Composição: Controladora %

31.03.2022 31.03.2021 Taxas médias  
anuais de depreciaçãoCusto Depreciação acumulada Líquido Líquido

Equipamentos e instalações industriais 8 – 8 – 5,00
Edifícios e benfeitorias 31 (3) 28 29 3,57
Benfeitorias em imóveis de terceiros 35 (15) 20 23 6,42
Móveis e utensílios 521 (473) 48 59 6,81
Veículos 85 (85) – – 7,66
Equipamentos de informática 1.930 (627) 1.303 1.086 11,85
Imobilizado em andamento 712 – 712 144 –

3.322 (1.203) 2.119 1.341
Consolidado %

31.03.2022 31.03.2021 Taxas médias  
anuais de depreciaçãoCusto Depreciação acumulada Líquido Líquido

Equipamentos e instalações industriais 5.156.064 (2.490.907) 2.665.157 2.885.498 5,00
Edifícios e benfeitorias 2.104.772 (641.831) 1.462.941 1.548.572 3,57
Planta portadora 6.910.948 (5.583.941) 1.327.007 1.480.113 16,67
Máquinas e equipamentos agrícolas 825.671 (572.720) 252.951 308.982 10,51
Benfeitorias em imóveis de terceiros 270.456 (186.190) 84.266 105.874 6,42
Planta portadora em formação 285.472 – 285.472 101.744 –
Terras 83.452 – 83.452 83.662 –
Móveis e utensílios 101.132 (77.651) 23.481 28.384 6,81
Veículos 107.955 (90.998) 16.957 25.650 7,66
Planta portadora - AVM (i) 499.543 (499.543) – 15.760 16,67
Equipamentos de informática 34.300 (26.871) 7.429 6.202 11,85
Imobilizado em andamento 24.862 – 24.862 54.418 –
Adiantamentos a fornecedores 1.015 – 1.015 1.369 –

16.405.642 (10.170.652) 6.234.990 6.646.228
(i) Refere-se a saldo residual do valor justo das plantas portadoras calculado antes da adoção do CPC 27 - Ativo Imobilizado e CPC 29 - Ativo biológico e 
produto agrícola (vide detalhes na Nota 2.9), o qual teve sua amortização 100% concluída na safra 21/22. No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis (exceto ágio) para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Em 31 de março 
de 2022 a Companhia avaliou a recuperabilidade de seus ativos, avaliando seus planos de negócio para os próximos períodos considerando o cenário atual e 
os efeitos indiretos da pandemia da COVID-19 e do conflito entre Rússia e Ucrânia, e não identificou a necessidade de provisão para perda adicional nas 
demonstrações financeiras.
8. Intangível: a) Composição: Controladora %

31.03.2022 31.03.2021 Taxas médias  
anuais de amortizaçãoCusto Amortização acumulada Líquido Líquido

Ágio sobre investimentos (i) 128.660 – 128.660 128.660 –
Ativo fiscal (iii) – – – – –
Direito de uso:
Outorga e leilão de energia (ii) – – – – 1,86
Software 70.784 (67.159) 3.625 4.012 8,96
Software em desenvolvimento 3.898 – 3.898 – –
Licenças ambientais – – – – 2,72

203.342 (67.159) 136.183 132.672
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2022 da Atvos Agroindustrial Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Consolidado %
31.03.2022 31.03.2021 Taxas médias  

anuais de  
amortizaçãoCusto

Amortização  
acumulada Líquido Líquido

Ágio sobre investimentos (i) 299.656 – 299.656 299.656 –
Ativo fiscal (ii) 58.082 – 58.082 58.082 –
Direito de uso:
Outorga e leilão de energia (iii) 1.595.678 (260.931) 1.334.747 1.430.625 1,86
Software 92.280 (86.000) 6.280 6.642 8,96
Software em desenvolvimento 4.664 – 4.664 360 –
Licenças ambientais 4.782 (4.592) 190 206 2,72

2.055.142 (351.523) 1.703.619 1.795.571
(i) Os ágios provenientes de investimentos consolidados apresentados no ativo intangível são 
fundamentados em rentabilidade futura e tem sua recuperabilidade testada anualmente. (ii) Ativo fiscal 
refere-se a parcela de benefício econômico do ágio fundamentado em expectativa de rentabilidade futura 
apurado quando da aquisição das companhias por sua controladora Atvos Par. Posteriormente, as 
companhias incorporaram de forma reversa parcela do acervo líquido da Atvos Par., mantendo em seus 
ativos apenas a parcela passível de aproveitamento fiscal. (iii)  Refere-se ao pagamento de outorga pelo 
direito concedido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para produzir, transmitir e distribuir 
energia elétrica, que é amortizada pelo período do contrato, com vencimento em 2044, e aos contratos 
de Leilões de Energia de Reserva (“LER”). Redução ao valor recuperável do ágio: De acordo com as 
disposições do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor recuperável de ativos, o ágio é submetido ao teste de 
perda do valor recuperável pelo menos uma vez ao ano, ou mais frequentemente, se houver indícios de 
perda de valor. O teste anual de perda do valor recuperável é realizado ao final do mês de março de cada 
exercício. A fim de determinar se houve perda no valor recuperável, os ágios são agrupados às Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGC”) correspondentes. Em 31 de março de 2022, a Companhia realizou a 
avaliação do valor recuperável dos ágios. A avaliação foi realizada com base em cálculos do valor em uso 
de cada unidade geradora de caixa. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa para os próximos 
10 anos (ciclo do negócio), em base real, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela 
administração. As principais premissas e estimativas envolvidas são a estimativa dos preços de venda de 
açúcar VHP e etanol, custos operacionais, incluindo aqueles relacionados à geração de energia, além de 
outros dados macroeconômicos e premissas da administração, além da determinação das taxas de 
desconto. Principais premissas utilizadas pela Companhia (dados de 31 de março de 2022):

Unidades Geradoras de Caixa
Taxa de Crescimento  

real na perpetuidade (i)
Taxa de  

desconto real
Brenco 3,00% 11,17%
Conquista do Pontal 3,00% 11,17%
Eldorado 3,00% 11,17%
Santa Luzia 3,00% 11,17%
Rio Claro 3,00% 11,17%
(i) o modelo não considera o crescimento nominal. Ao avaliar o resultado dos testes do valor recuperável 
dos ágios, a administração não encontrou necessidade de registrar provisões para perdas por redução 
ao valor recuperável. Os efeitos da pandemia da Covid-19 e o conflito Rússia - Ucrânia foram considerados 
em nossas projeções, e não trouxeram impactos significativos nas estimativas utilizadas na avaliação dos 
valores recuperáveis. Análise de sensibilidade: Considerando o fluxo de caixa descontado de 31 de 
março de 2022, a Companhia calculou o eventual impacto das alterações na taxa de desconto e na 
margem LAJIDA em relação a todas as projeções de negócio, considerando os cenários dos impactos de 
redução/aumento no valor recuperável das UGCs. Com base nas sensibilidades efetuadas, as seguintes 
reduções das margens LAJIDA ou aumento das taxas de desconto seriam necessárias para que o valor 
em uso igualasse o valor contábil de cada UGC:

Mudanças requeridas no carrying amount  
para igualar ao montante recuperável

Conquista do Pontal Santa Luzia Eldorado Rio Claro Brenco
Taxas de desconto 1,6% 6,9% 0,6% 5,0% 5,5%
Margem LAJIDA 5,9% 18,1% 4,8% 14,3% 16,9%
9. Direito de uso e passivos de arrendamento: Em 31 de março 2022 e 2021, os direitos de uso são 
representados por:
a) Direito de uso: Controladora

31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020

Custo
Amortização  

acumulada Líquido Líquido Líquido
(reapresentado) (reapresentado)

Demais ativos 8.329 (2.130) 6.199 13.014 14.693
8.329 (2.130) 6.199 13.014 14.693

Consolidado
31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020

Custo
Amortização  

acumulada Líquido Líquido Líquido
(reapresentado) (reapresentado)

Parcerias agrícolas 3.733.233 (1.304.451) 2.428.782 1.613.070 1.369.057
Demais ativos 590.765 (351.227) 239.538 224.693 291.279

4.323.998 (1.655.678) 2.668.320 1.837.763 1.660.336
b) Passivos de arrendamento: Em 31 de março 2022 e 2021, os passivos de arrendamento são 
representados por:

Controladora
31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020

Custo
Ajustes a valor  

presente Líquido Líquido Líquido
(reapresentado)

Demais contratos 7.073 (963) 6.110 16.259 18.357
7.073 (963) 6.110 16.259 18.357

Passivo circulante 2.832 2.098 2.098
Passivo não circulante 3.278 14.161 16.259

Consolidado
31.03.2022 31.03.2021 01.04.2020

Custo
Ajustes a valor  

presente Líquido Líquido Líquido
Terras arrendadas (parcerias agrícolas) 3.197.739 (708.152) 2.489.587 1.697.596 1.478.121
Demais contratos 325.173 (77.267) 247.906 238.237 311.952

3.522.912 (785.419) 2.737.493 1.935.833 1.790.073
Passivo circulante 623.131 457.085 416.517
Passivo não circulante 2.114.362 1.478.748 1.373.556
Os saldos a pagar tem a seguinte composição de vencimento:

Controladora Consolidado
31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021

2022 – 2.098 – 457.085
2023 2.832 2.098 623.131 356.757
2024 2.755 2.098 549.379 307.542
2025 523 2.098 439.693 239.496
2026 – 2.098 356.216 190.960
2027 – 2.098 257.897 130.674
A partir de 2028 – 3.671 511.177 253.319

6.110 16.259 2.737.493 1.935.833

10. Empréstimos e financiamentos (consolidado): Os empréstimos e financiamentos são demonstrados líquidos dos custos incorridos na transação (Nota 2.11).

Modalidade e classificação de acordo com o PRJ

Encargos anuais vigentes Controladora Consolidado

Nota Taxa Indexador Moeda 31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021 Vencimento

Finem (a)
Não submetidos ao PRJ 3,67% TJLP BRL – – 199.508 238.221

2022 a 2029Não submetidos ao PRJ 4,00% Cesta de moedas BRL – – 86.184 136.951
Extraconcursal aderente 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 1.750.302 1.732.224

2034
Extraconcursal aderente 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 26.734 25.815
Garantia Real 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 1.209.349 1.025.277
Garantia Real 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 129.678 121.308
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 1.930.767 1.748.208

– – 5.332.522 5.028.004
Partes relacionadas 10 (k) BRL 11.191 10.242 333.123 332.174 a partir de 2035
Debêntures (b)
Garantia Real 0% 115% CDI (Tranche A) + Var. PTAX800 USD 258.249 289.129 258.249 289.129

2034
Garantia Real 0% 100% IPCA (Tranche B) + Var. PTAX800 USD 226.512 246.630 226.512 246.630
Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) + Var. PTAX800 USD 420.377 470.643 420.377 470.643
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) + Var. PTAX800 USD 677.005 737.135 677.005 737.135

1.582.143 1.743.537 1.582.143 1.743.537
Cédula de Crédito à Exportação (c)
Garantia Real 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 216.574 201.635

2034Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 498.063 463.707
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 1.013.761 917.907

– – 1.728.398 1.583.249
Nota de Crédito à Exportação (c)
Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 344.393 320.637

2034
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 700.979 634.700

– – 1.045.372 955.337
Crédito Agroindustrial (d)
Garantia Real 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 151.376 140.934

2034Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL 199.131 185.395 199.131 185.395
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL 405.312 366.988 405.312 366.988
Não submetidos ao PRJ 9,38% BRL – – 42.636 –

2026
Não submetidos ao PRJ 3,50% 100% CDI BRL – – 16.191 –

604.443 552.383 814.646 693.317
Capital de giro (e)
Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 217.258 202.273

2034Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 446.173 403.986
– – 663.431 606.259

CDCA e CPR-F (f)
Garantia Real 0% 115% CDI (Tranche A) BRL 127.328 166.718 127.328 118.545

2034
Garantia Real 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL 53.204 – 53.204 48.173
Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 61.327 57.098
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 173.805 157.371

180.532 166.718 415.664 381.187
Capital de giro sindicalizado (g)
Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 68.203 63.499

2034
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 225.478 204.159

– – 293.681 267.658
Finame (h)
Extraconcursal aderente 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 134.507 125.229 2034
Não submetidos ao PRJ 9,68% BRL – – 14.290 25.173 2025

– – 148.797 150.402
Prorenova (i)
Quirografário 0% 115% CDI (Tranche A) BRL – – 42.547 39.612

2034
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 68.520 62.042

– – 111.067 101.654
PESA (j)
Não submetidos ao PRJ 0% SELIC BRL – – 11.131 11.696 2027
Não submetidos ao PRJ 4,33% IGPM BRL – – 10.082 – 2023
Quirografário 0% 100% IPCA (Tranche B) BRL – – 522 6.546 2034
(–) Aplicações em CTN BRL – – (8.396) (6.548) 2023

– – 13.339 11.694
Outras (k)
Não submetidos ao PRJ BRL – – – 203

2022
(–) Ajuste a valor presente BRL – – – (12)

– – – 191
(–) Custos de transação (l) BRL (31.476) (35.205) (123.512) (136.435) 2034

2.346.833 2.437.675 12.358.671 11.718.228
Passivo circulante (31.682) – (202.764) (51.445)
Passivo não circulante 2.315.151 2.437.675 12.155.907 11.666.783

Legenda: BNDES: Banco Nacional de Desenvolvimento Social e Econômico; CDI: Cerificado de Depósito 
Interbancário; CTN: Certificado do Tesouro Nacional; IGPM: Índice Geral de Preço de Mercado; IPCA: 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; PESA: Programa Especial de Saneamento de Ativos; 
TJLP: Taxa de Juros de Longo Prazo; UMBNDES: Unidade Monetária do BNDES; PRJ: Plano de 
Recuperação Judicial. (a) Linhas de crédito contratadas para financiamento de investimentos na indústria 
e na área agrícola. (b) Em 28 de junho de 2017, a controlada direta Atvos Agroindustrial Participações 
S.A. emitiu 829.150.000 debêntures conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única 
para colocação privada. Parte das debêntures foi subscrita por empresa relacionada ao acionista 
controlador da Companhia. A administração, respaldada em parecer jurídico dos seus advogados, 
entende que tratando-se de crédito listado na recuperação judicial em dólar, ele se submete à disciplina 
expressa na cláusula 10.5 do Plano de Recuperação Judicial, conjugada ao art. 50, §2º da Lei 
11.101/2005, mantendo-se o crédito indexado à variação cambial. Assim, as debêntures deverão manter 
a sua indexação ao dólar e, a partir da data da impetração do pedido de recuperação judicial, observar 
os juros previstos no PRJ, que incidirão sobre o montante da dívida em dólar. Somente na data do 
pagamento é que a dívida em dólar acrescida dos juros será convertida para Reais. (c) Captações 
realizadas para financiamento da produção de bens destinados à exportação. (d) Linhas de crédito 
contratadas para financiamento das atividades agropecuárias e custeio. (e) Linhas de crédito contratadas 
para financiamento de capital de giro. (f) As CPR-Fs (Cédulas de Produto Rural Financeiras) foram 
emitidas com a finalidade de alongamento de capital de giro e ampliação de lavoura. O CDCA tem como 
lastro uma CPR-F e foi feito via emissão privada, garantido pelo fluxo de recebíveis de contratos de 
fornecimento de etanol das controladas. (g) Linha de repasse de recursos do BNDES, contratada junto a 
um sindicato de bancos. (h) Linhas de repasse de recursos do BNDES para financiamento de aquisições 
de máquinas, equipamentos e frotas agrícolas. (i) Linha de repasse de recursos do BNDES, com a 
finalidade de financiar a implantação e renovação de novos canaviais. (j) Securitização de dívidas, 
asseguradas junto às instituições financeiras, através de aquisição no mercado secundário de 
Certificados do Tesouro nacional - CTN, como garantia de moeda de pagamento do valor do principal da 
dívida. Os financiamentos securitizados estarão automaticamente quitados nos seus vencimentos 
mediantes ao resgate dos Certificados do Tesouro Nacional, que se encontram custodiados pelas 
instituições financeiras credoras. (k) As CPR-Fs (Cédulas de Produto Rural Financeiras) foram emitidas 
com a finalidade de alongamento de capital de giro e ampliação de lavoura junto ao Itaú BBA. (l) Custos 
incorridos na captação de recursos, apropriados ao resultado conforme amortização das dívidas 
relacionadas. 

Os saldos de empréstimos e financiamentos no longo prazo tem a seguinte composição de vencimento:
Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021

2022 – 12.137 – 122.740
2023 123.386 89.274 648.020 484.691
2024 200.693 211.449 1.042.571 1.024.490
2025 200.693 211.449 1.040.582 1.022.501
2026 200.693 211.449 1.034.014 1.020.513
2027 200.693 211.449 1.032.862 1.020.513
2028 a 2035 1.388.993 1.490.468 7.357.858 6.971.335

2.315.151 2.437.675 12.155.907 11.666.783
Valor justo dos empréstimos: Em 31 de março de 2022, o valor justo dos empréstimos e financiamentos 
é de R$ 13.234.624 (R$11.337.488 , em 31 de março de 2021) e se aproxima, substancialmente, dos 
saldos contábeis que totalizam R$ 12.484.811 (R$11.861.019, em 31 de março de 2021). O saldo 
contábil desconsidera os custos com transação e ajustes a valor presente e aplicações em CTN. 
Garantias: Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais, penhor de lavoura, cessão de 
direitos creditórios e/ou alienação fiduciária de bens. Covenants: Em 31 de março de 2022 e 2021 a 
Companhia não possui contratos com cláusulas restritivas financeiras.
11. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

31.03.2022 31.03.2021 31.03.2022 31.03.2021

(reapresentado) (reapresentado)
Receita bruta

- Mercado interno 28.477 841 6.825.799 5.118.482
- Mercado externo 168.605 256.027 828.729 833.850

197.082 256.868 7.654.528 5.952.332
Tributos sobre vendas (4.706) (120) (627.125) (677.237)
Frete sobre vendas – 36 (143.210) (159.742)
Armazenagem – – (21.317) (20.104)
Devoluções – – (7.066) (923)

192.376 256.784 6.855.810 5.094.326

Diretoria 

Gustavo Aurvalle Alvares - Diretor Presidente Dario Costa Gaeta - Diretor José Carlos Teixeira - Diretor Luiz Augusto Artimonte Vaz - Diretor

Contador

 Magali Penelope Givort Cruz - CRC 223526/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de março de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações financeiras estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/. O referido relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 03 de agosto de 2022, sem modificações e com seção de incerteza relevante relacionada 
à continuidade operacional da Companhia.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Cezar Augusto Ansoain de Freitas

 Contador - CRC-1SP246234/O-0

Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 08.873.873/0001-10 - NIRE 35.300.366.166

Companhia Aberta
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA NONA 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA ECORODOVIAS 

CONCESSÕES E SERVIÇOS S.A., REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2022
1. Data, Horário e Local. Realizada no dia 29/07/2022, às 8h, na sede da Ecorodovias Concessões e 
Serviços S.A., na Rodovia dos Imigrantes, s/n, km 28,5, 1º e 2º andares, Alvarenga, CEP 09845-000, São 
Bernardo do Campo/SP. 2. Convocação. Dispensada a convocação por edital, tendo em vista a presença 
de titulares representando 100% das debêntures da Nona Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada da Companhia 
(“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do artigo 71, §2º e artigo 124, 
§4º, ambos da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das SA”). 3. Presença. Presentes: (i) os 
representantes dos Debenturistas, conforme lista de presença; (ii) representantes da Companhia; e (iii) 
representante da Pentágono S.A. DTVM, na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão. 4. Mesa. 
Presidente: Rui Juarez Klein; Secretário: Marcello Guidotti. 5. Abertura dos Trabalhos. Após a devida 
eleição do presidente e do secretário da assembleia, foram abertos os trabalhos, tendo sido verificado pelo 
secretário os pressupostos de quórum e convocação, bem como os instrumentos de mandato dos 
representantes dos Debenturistas, declarando o Sr. presidente instalada a presente assembleia. Em 
seguida, foi realizada a leitura da ordem do dia. 6. Ordem do Dia. Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a 
aprovação da alteração da Data de Vencimento (conforme definido na Escritura de Emissão (conforme 
definida a seguir)) das Debêntures de 04/08/2022 para 30/12/2022, com a consequente alteração da 
Cláusula 4.6.1 do “Instrumento Particular de Escritura da Nona Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada da Ecorodovias 
Concessões e Serviços S.A.”, celebrado em 05/05/2020, conforme aditado de tempos em tempos, 
(“Escritura de Emissão”); (ii) a aprovação da alteração do Índice Financeiro (conforme definido na Escritura 
de Emissão) a ser cumprido pela Emissora, com a consequente alteração da Cláusula 4.15.1 item “(x)” da 
Escritura de Emissão; e (iii) aprovação da assinatura pelo Agente Fiduciário e pela Companhia de todos os 
documentos necessários para a efetivação do assunto tratado no item (i) da ordem do dia. 7. Deliberações. 
Instalada validamente a presente assembleia a após a discussão das matérias constantes na Ordem do 
Dia acima, os Debenturistas deliberaram por unanimidade: (i) Aprovar a alteração da Data de Vencimento 
(conforme definido na Escritura de Emissão) das Debêntures de 04/08/2022 para 30/12/2022, com a 
consequente alteração da Cláusula 4.6.1 da Escritura de Emissão, a qual passará a ter a seguinte redação: 
“4.6.1. As Debêntures terão prazo de vigência de 31 meses e 17 dias contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 30/12/2022 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado em razão da ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento e de resgate antecipado, 
conforme previsto nesta Escritura.” (ii) Aprovar a alteração do Índice Financeiro a ser cumprido pela 
Emissora, com a consequente alteração da Cláusula 4.15.1 item “(x)” da Escritura de Emissão, a qual 
passará a ter a seguinte redação: “(x) não atendimento, pela Emissora, do Índice Financeiro relacionado a 
seguir a ser acompanhado anualmente pelo Agente Fiduciário, a partir da Data de Emissão, com base nas 
demonstrações financeiras consolidadas e auditadas, preparadas de acordo com as práticas contábeis 
brasileiras vigentes na Data de Emissão, baseadas nos últimos 12 meses, sendo que a primeira apuração 
dos índices financeiros se dará com base no exercício encerrado em 31/12/2020: a) Dívida Líquida / 
EBITDA Ajustado igual ou menor que: i. 4,00x para os exercícios sociais findos em 31/12/2020 e em 
31/12/2021; e ii. 5,50x para os exercícios sociais findos após 31/12/2021 até a Data de Vencimento. Para 
efeitos desta Escritura: “Dívida Líquida”: (a) a soma do passivo referente a empréstimos, financiamentos, 
debêntures, encargos financeiros provisionados e não pagos, montantes a pagar decorrentes de operações 
de derivativos, notas promissórias (commercial papers), títulos emitidos no mercado internacional (bonds, 
eurobonds, short term notes), registrados no passivo circulante e no não circulante, bem como avais, 
fianças e demais garantias prestadas em benefício de empresas não consolidadas nas demonstrações 
financeiras; (b) diminuído pelo saldo de caixa e equivalentes a caixa, e de aplicações financeiras registradas 
no ativo circulante, bem como títulos e valores mobiliários vinculados ao pagamento de juros e principal de 
debêntures das controladas, sejam esses últimos contabilizados no ativo circulante ou no não circulante. 
“EBITDA Ajustado”: lucro (prejuízo) líquido para determinado período, antes do imposto de renda e 
contribuição social, do resultado financeiro, e acrescido de despesas de depreciação e amortização e da 
provisão para manutenção. O EBITDA Ajustado relativo a companhias adquiridas direta ou conquistadas 
em leilão, pela Emissora, e que apresentem EBITDA Ajustado positivo, cujas informações financeiras não 
estejam consolidadas nas demonstrações financeiras da Emissora por um período mínimo de 1 ano, 
deverão ser anualizados.” (iii) Autorizar a assinatura pela Companhia e pelo Agente Fiduciário de todos os 
documentos necessários para efetivação dos assuntos ora deliberados, incluindo, mas sem limitar, o 
respectivo 3º aditamento à Escritura de Emissão, o qual será formalizado até o dia 29/07/2022. Este Agente 
Fiduciário deixa consignado que informou à Emissora e aos Debenturistas não haver regulamentação 
vigente que disponha sobre a realização de assembleias digitais em ofertas privadas e orientou que a 
presente assembleia fosse realizada de forma física, tal como as assinaturas da presente ata. Contudo, os 
debenturistas entenderam e optaram por seguir com as assinaturas de forma digital, especialmente 
considerando que admitem válida a celebração em meio eletrônico, digital e informático quando utilizado o 
processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
conforme artigo 10 e seus §§ da MP nº 2200-02/2001, conforme alterada. Restou, por fim, consignado que 
os termos iniciados em maiúsculas utilizados nesta ata de assembleia, que não tenham sido expressamente 
definidos nesta, terão o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. 6. Encerramento. Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida 
e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Bernardo do Campo, 29/07/2022. Ecorodovias 
Concessões e Serviços S.A. p. Marcello Guidotti - Diretor Presidente, Diretor Executivo de Finanças, 
Diretor Executivo de Relações com Investidores e Diretor Executivo de Gestão de Pessoas, Rodrigo Salles 
- Diretor Executivo Jurídico. Pentágono S.A. DTVM p. Vinícius Alves de Lima - Procurador. CECM 
Concessões S.A. - CNPJ/ME nº 02.221.155/0001-83 p. Rui Juarez Klein - Diretor Presidente e Silvio 
Caldas - Diretor Superintendente. RDC Concessões S.A. - CNPJ/ME nº 02.228.721/0001-89 p. Rui Juarez 
Klein - Direotr Presidente e Silvio Caldas - Diretor Superintendente. JUCESP sob o nº 404.616/22-7 em 
12/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF n° 08.873.873/0001-10 - NIRE 35.300.366.166

Certidão de Registro
Certificamos que a Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 05/08/2022 às 10h, 
publicada no Diário de Notícias no dia 11/08/2022, foi devidamente registrada na JUCESP sob o nº 
407.990/22-7 em 11/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.
CNPJ/ME n° 08.873.873/0001-10 - NIRE 35.300.366.166

Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2022

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 29/07/2022, às 9h, na sede social da Ecorodovias Concessões e Serviços 
S.A. na Rodovia dos Imigrantes, km 28,5, 1º e 2º andares, Bairro Alvarenga, São Bernardo do Campo/SP. 
PRESENÇA: Participação da totalidade dos conselheiros efetivos, por meio de conferência telefônica. 
MESA: Presidente: Marcello Guidotti; e Secretário: Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração (a) da data de vencimento das debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em série única, da espécie quirografária, para colocação privada, no montante total de 
R$300.000.000,00 de sua 9ª emissão (“Debêntures”, “Emissão” e “Oferta”, respectivamente); (b) do Índice 
Financeiro a ser cumprido pela Companhia, conforme definido no “Instrumento Particular de Escritura da 
Nona Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série 
Única, para Colocação Privada, da Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.”, celebrado entre a Companhia 
e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), na qualidade de 
representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), em 05/05/2020, conforme aditado de tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão”); e (c) de determinadas cláusulas, conforme aplicáveis, da Escritura de 
Emissão para refletir a exclusão do ativo na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), em decorrência 
das operações de retirada sem financeiro de suas posições no sistema da B3 realizadas pelos Debenturistas; 
cujos termos e condições constarão do “Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Nona 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
para Colocação Privada, da Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia 
e o Agente Fiduciário (“Terceiro Aditamento”); (ii) a autorização à Diretoria da Companhia, seus procuradores 
e/ou representantes, conforme o caso, para praticar todos os atos e adotar todas as medidas necessárias 
à formalização, efetivação e implementação do Terceiro Aditamento, e relacionados às deliberações acima; 
e (iii) a ratificação, dos atos já praticados, pela Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou 
representantes, conforme o caso, para consecução do Terceiro Aditamento, e relacionados às deliberações 
acima. DELIBERAÇÕES: Os conselheiros da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, após debates e discussões, aprovaram: (i) conforme deliberado e aprovado em assembleia geral 
de Debenturistas ocorrida nesta data, a alteração das seguintes condições da Emissão e da Oferta, 
deliberados e aprovados por este Conselho de Administração em reuniões de 05/05/2020, 11/05/2021 e 
02/02/2022, com a consequente celebração do Terceiro Aditamento: a. Prazo e Data de Vencimento: As 
Debêntures terão prazo de 31 meses e 17 dias contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado em razão da ocorrência de um dos Eventos de 
Inadimplemento e de resgate antecipado, conforme previsto na Escritura de Emissão. b. Demais 
características da Emissão: As demais características e condições da Emissão e da Oferta não alteradas, 
conforme acima, permanecerão conforme os termos e condições deliberados e aprovados por este 
Conselho de Administração em reuniões de 05/05/2020, 11/05/2021 e 02/02/2022 e atualmente previstos 
na Escritura de Emissão, conforme alterada de tempos em tempos, inclusive pelo Terceiro Aditamento. (ii) 
a autorização à Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, a: (a) 
celebrar todos os documentos da Oferta, incluindo, sem limitação, o Terceiro Aditamento, podendo praticar 
todos os atos necessários para sua perfeita eficácia; (b) contratar e manter contratados todos os prestadores 
de serviço para a Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e/ou aditamentos; 
e (c) praticar quaisquer outros atos necessários à realização do Terceiro Aditamento; e (iii) a ratificação de 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme 
o caso, para consecução do Terceiro Aditamento, conforme relacionados às deliberações acima. Neste ato, 
o Conselho de Administração aprova a celebração do Terceiro Aditamento à Escritura de Emissão, conforme 
deliberado e aprovado por este Conselho de Administração em reuniões de 05/05/2020, 11/05/2021 e 
02/02/2022, observado o quanto deliberado e aprovado em assembleia geral de Debenturistas ocorrida 
nesta data. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lida, aprovada e assinada 
pelos conselheiros. São Bernardo do Campo, 29/07/2022. Conselheiros: Marcello Guidotti, Alberto Luiz Lodi 
e Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles. Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles - 
Secretário. JUCESP sob o nº 404.617/22-0 em 12/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO *** 

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom 
Sucesso, n° 1400, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO 120/2022 (PMP 6744/2022) 
Para “aquisição de um rolo compactador monocilíndrico manual com reversor para a 
Secretaria Municipal de Governo e Serviços Públicos”, com recebimento das propos-

tas até dia 29/08/2022 às 14h e início dos lances às 14h30. 

PREGÃO ELETRÔNICO 149/2022 (PMP 8880/2022) 
Para “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de instalação 
de rede elétrica e rede de dados no novo prédio da Secretaria de Educação”, com 
recebimento das propostas até dia 26/08/2022 às 08h e início dos lances às 08h30. 

PREGÃO ELETRÔNICO 156/2022 (PMP 9442/2022) 
Para “aquisição de veículo tipo SUV (veículo utilitário esportivo) para transporte de 
passageiros e atender as necessidades do Departamento de Meio Ambiente, confor-
me a solicitação da Secretaria de Meio Ambiente”, com recebimento das propostas 
até dia 26/08/2022 às 08h e início dos lances às 08h30. 

CHAMAMENTO PUBLICO Nº 04/2022 - PROCESSO Nº 2.634/2022 – REABER-
TURA 
A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pindamonhangaba, torna público, 
para conhecimento de quem possa interessar, que fará realizar PROCESSO DE SE-

LEÇÃO destinado
às ORGANIZAÇÕES SOCIAIS devidamente qualificadas, nos termos da Lei Municipal 
nº 5.801, de 1º de julho de 2015, e às demais entidades privadas sem fins lucrativos 
que assim se qualifiquem até a data de abertura deste processo de chamamento 
público, objetivando a celebração de Contrato de Gestão para gestão, operacionaliza-

ção e execução dos serviços de saúde no Pronto Socorro Municipal de Pindamonhan-

gaba, cuja entrega dos envelopes de habilitação, plano de trabalho e proposta finan-

ceira deverá ser feita no Prédio Sede da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, 
no Departamento de Licitações e Contratos, sito a Avenida Nossa Senhora do Bom 
Sucesso, nº 1400, Bairro Alto do Cardoso, até o dia 15/09/2022, as 09h00min, onde 
terá início a sessão pública para abertura dos envelopes. O edital estará disponível 
no site www.pindamonahngaba. sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidos 
no endereço supra, das 08 as 17hs ou através do telefone 12 3644-5600. Também 
torna público que os interessados em participar do Chamamento Público nº 004/2022 
deverão solicitar qualificação até o dia 31/08/2022. Fica desde já notificadas as Or-
ganizações Sociais que já estão qualificadas a manifestarem interesse, por meio do 
email saude@pindamonhangaba.sp.gov.br, caso queiram participar, em atendimento 
a Lei Municipal nº 5.801/2015 e Decreto nº 5308/2016.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e tam-

bém https://bnc.org.br/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600. 

*** DESPACHO ***

CHAMAMENTO PUBLICO Nº 04/2022 - PROCESSO Nº 2.634/2022 
“PROCESSO DE SELEÇÃO destinado às ORGANIZAÇÕES SOCIAIS devidamente 
qualificadas, nos termos da Lei Municipal nº 5.801, de 1º de julho de 2015, e às de-

mais entidades privadas sem fins lucrativos que assim se qualifiquem até a data de 
abertura deste processo de chamamento público, objetivando a celebração de Con-

trato de Gestão para gestão, operacionalização e execução dos serviços de saúde 
no Pronto Socorro Municipal de Pindamonhangaba”. A Autoridade Superior conside-

rando a manifestação jurídica da Secretaria de Negócios Jurídicos, anexo aos autos, 
NEGA PROVIMENTO a impugnação realizada por meio do Protocolo nº 24.417/2022 
pelo Hospital Mahatma Gandhi, e determina a reabertura do Chamamento Público 
com alteração de edital, constando a inclusão de cláusula de não permissão de rateio 
para custear despesas administrativas, e também determino que toda a documenta-

ção física enviada nos envelopes de licitação sejam acompanhados de mídia digital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Acha-se aberto na Prefeitura do Municí-
pio de Bragança Paulista o seguinte certame licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° 
166/2022 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNO-

LOGIA DA INFORMAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO DA PLA-

TAFORMA DE SOFTWARES PARA EDUCAÇÃO, COM ACESSO PELA INTERNET 
BASEADO NO CONCEITO DE CLOUD COMPUTING (COMPUTAÇÃO NA NUVEM) 
E HOSPEDADO EM DATACENTER, CONFORME ANEXOS. DATA DA ABERTURA: 
30.08.2022 às 14:30 HORAS - O edital estará disponível no Balcão da Divisão de Li-
citação, Compras e Almoxarifado, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, Centro, 
em dias úteis das 09h00 às 16h00 e no site http:\\braganca.sp.gov.br (Portal do Ci-
dadão). Bragança Paulista, 15 de agosto de 2022. MARCEL BENEDITO DE GODOI 
- Chefe da Divisão de Licitação, Compras e Almoxarifado.

Marksbro Empreendimentos Imobiliários Eireli
CNPJ/ME Nº 14.958.688/0001-21, NIRE 35.600.014.516 - Extrato de Decisão de Titular de Redução de Capital

Data, hora e local: 15/08/2022, Avenida São Gualter, nº 1.903, Sala 03, Pinheiros, 05455-002, São Paulo/SP. Convo-
cação: Titular, JEFI MARKAKIS. A Titular, por esta ata de aprovação, toma as seguintes deliberações: (i) redução do 
capital social da Sociedade, por meio do pagamento à Titular, na importância de R$ R$ 4.620.000,00, valor esse a ser 
pago mediante a entrega do equivalente a R$ 4.620.000,00, em moeda corrente nacional, passando o capital social de 
R$ 14.860.420,00  para R$ 10.240.420,00 . Os valores estão de acordo com o Balanço Patrimonial de verificação de 
30/06/2022; (ii), a publicação da presente ata para eventual oposição de credores quanto ao deliberado no item “i” supra. 
Encerramento: Nada  mais.  São Paulo, 15/08/2022. JEFI MARKAKIS – Titular.

FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA – FUNDHAS
CNPJ n°: 57.522.468/0001-63

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG 926639 - Processo de Compra n° 256/2022 - Edital n° 52/2022 - Pregão 
Eletrônico n° 46/2022 (Reabertura) - Objeto:  Aquisição de Produtos para o Curso 
Técnico em Química. Início da sessão: 29/08/2022, às 8h (horário de Brasília - DF), 
no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. Edital disponível nos sites www.gov.br/
compras e www.fundhas.org.br ou na Div. Suprimentos - Setor de Licitações, na Rua 
Santarém, 560 - Pq. Industrial - SJCampos - SP, das 7h30 às 17h00, de 2ª a 6ª feira. 
SJCampos, 09 de agosto de 2022. George Lucas Zenha de Toledo - Diretor Presidente.
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